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EDITORIAL  

 

A Homa Publica: Revista Internacional de Direitos Humanos e Empresas surge 

como resultado do processo de acúmulo do Homa, Centro de Direitos Humanos e 

Empresas, após seus 5 anos de existência. Neste momento, oferecemos ao meio 

acadêmico, à sociedade civil e defensores de Direitos Humanos em geral, um veículo 

para a difusão de análises e discussões acerca dos diferentes aspectos que integram a 

sistemática, tanto na cional quanto internacional, de violações de Direitos Humanos 

por empresas. O objetivo seria apresentar alternativas preventivas, assim como 

mecanismos de reparações efetivos, contribuindo -se para o combate do que diversas 

organizações não-governamentais e  movimentos já apontam como sendo a 

®arquitetura da impunidade empresarial¯. 

A partir da década de 1970 essa problemática passa a ser paulatinamente 

integrada na pauta de movimentos sociais, organizações da sociedade civil, alguns 

centros acadêmicos, especialmente na Europa, e pelas Nações Unidas (ONU). Tal fato 

se deve ao crescente reconhecimento das empresas, notadamente transnacionais, 

como importantes violadores de Direitos Humanos, com destaque a sua atuação  nos 

territórios do chamado Sul global. Entretanto, a luta pela responsabilização das 

empresas por violações de Direitos Humanos enfrenta diversos obstáculos que dizem 

respeito, tanto à onda de globalização dominante, especialmente na década de 1990, 

que pouco espaço concede às perspectivas críticas ao capital, quanto ao marco 

institucional de debate e negociação sobre o tema no âmbito das Nações Unidas, a qual 

sofre com a captura corporativa.  

Desta forma, observa -se a contraposição de dois projetos no âmbito da ONU, 

no que concerne à busca de normatização para condicionar -se a atividade empresarial 

ao aparato regulatório dos Direitos Humanos: um projeto eminentemente 

voluntarista, que se coaduna com a lógica da responsabilidade social empresarial; e as 

tentativas, em sua maioria impulsionadas pel a sociedade civil internacional, de 

estabelecerem-se marcos normativos vinculantes às empresas, orientados, não pela 

concepção do risco inerente à atividade e pela maximização do lucro, mas que 

considerem o cumprimento dos Direitos Humanos como condicionan tes necessárias 

do empreendimento.  

  Essa contraposição chegou ao seu ápice no final do século XX, quando o 

Pacto Global foi lançado pelo então Secretário -Geral da ONU, Kofi Annan, em 1999, e 

as Normas sobre Responsabilidade de Corporações Transnacionais e Outras Empresas 
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de Negócios em Relação a Direitos Humanos foram desacreditadas no Conselho de 

Direitos Humanos, em 2003. Tais processos indicam já a tendência de vitória da 

perspectiva voluntarista e o descrédito de esforços que representem um marco de 

incidência normativa maior sobre a conduta das empresas, em matéria de Direitos 

Humanos, respectivamente.  

Entretanto, o aprofundamento do cenário de violações sistemáticas de 

Direitos por parte das corporações transnacionais mantém a pressão sobre as Nações 

Unidas, a fim de que se concedam respostas eficazes para a responsabilização desses 

atores. Em contrapartida, Kofi Annan nomeia o Professor John Ruggie para o cargo de 

Representante Especial do Secretário Geral sobre Direitos Humanos, Empresas 

Transnacionais e outros negócios. Ruggie, de origem austríaca, e professor da 

Universidade de Harvard, já havia participado da elaboração do próprio Pacto Global, 

em 1999,e no decorrer do seu primeiro mandato, de 2005 a 2008, divulga o famoso 

framework, Protect, Respect and Remedy,e faz a defesa do chamado ®pragmatismo 

principiolČgico¯. 

A tríade apresentada por Ruggie, sintetiza a orientação em prol da 

manutenção da responsabilidade em proteger os afetados por violações de Direitos 

Humanos na figura do Estado; a necessidade de que as empresas meramente 

conheçam esses parâmetros e de que sejam remediadas eventuais violações. Em suma, 

não há avanços substanciais na construção de novos parâmetros que reconheçam a 

responsabilidade das empresas transnacionais, e na instauração de um debate 

aprofundado sobre mecanismos que atendam aos desafios da presença desse novo 

ator na sociedade internacional, e que  em face justamente do seu poder econômico e 

político, muitas vezes superiores ao dos Estados, tornaram -se um dos principais 

violadores de Direitos Humanos na atualidade. A defesa do ®pragmatismo 

principiolČgico¯, por sua vez, serviu como uma espĂcie de ®isolante¯, contribuindo para 

se evitar possíveis embates que promovessem um espectro real de visibilização das 

lutas dos afet ados versus as empresas nos territórios em que essas atuam.  

Como consequência, verifica-se a difusão de uma linguagem, vaga, 

principiológica, que se adapta à gramática empresarial, permitindo -se avaliações e 

negociações, sob o controle das próprias corporações, daquilo que deveria ser imposto 

como condicionante do empreendimento. Abre -se espaço, assim, para a transação dos 

direitos e garantias fundamentais, numa dinâmica eminentemente compensatória, em 

meio a qual tanto empresas, quanto afetados, seriam todos stakeholders, ou seja, 

interessados nos negócios empresar iais, os quais deveriam ser preservados até a 

ultima ratio, inclusive mediante o sacrifício dos Direitos Humanos.  
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A fim de especificar as premissas resumidas em seu framework,  John Ruggie 

publica, ao final do seu segundo mandato, em 2008, os 31 Princípios Orientadores 

sobre Empresas e Direitos Humanos, os quais foram adotados por consenso pelo 

Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em 2011. Não obstante, os 

Princípios não satisfizeram as demandas para se por fim ao marco de impunidade 

empresarial. Representam um marco genérico, que não oferece instrumentos 

concretos para a responsabilização empresarial, podendo -se mencionar a falta de 

previsão sobre dispositivos de extraterritorialidade, essencial quando se fala em 

empresas transnacionais. 

 Conjuntam ente ao lançamento dos Princípios foi criado um Grupo de 

Trabalho sobre Direitos Humanos e Empresas, com o intuito de auxiliar na sua 

implementação. Esse Grupo orientou, em 2012, os Estados a desenvolverem seus 

Planos Nacionais de Ação, a fim de inserirem os Princípios Orientadores em seus 

ordenamentos jurídicos internos. O Homa divulgou uma pesquisa, disponível em seus 

website, o qual analisa os Planos Nacionais até então existentes, com exceção do da 

Colômbia, revelando a mera reprodução de toda lógica vo luntarista e principiológica, 

cooptada pelos interesses empresariais e pouco eficaz na prevenção de violações de 

Direitos Humanos por empresas, ou na responsabilização das mesmas. 

Diante desse panorama de demandas não satisfeitas pela sociedade civil, 

repr esentando a voz dos afetados por violações de Direitos Humanos, em setembro 

de 2013, Equador e África do Sul lideraram a construção de uma declaração assinada 

por mais de 80 países, na qual afirmam a importância de um instrumento vinculante 

que supere a debilidade dos Princípios Orientadores. Em junho de 2014, o Conselho de 

Direitos Humanos da ONU, além de renovar o mandato do Grupo de Trabalho, adotou 

a ResoluĀüo A/HRC/RES/26/9, intitulada ®ElaboraĀüo de um Instrumento Internacional 

juridicamente vinculant e sobre as empresas transnacionais e outras empresas com 

respeito aos Direitos Humanos¯. A primeira Sessüo do Grupo de Trabalho 

Intergovernamental para a negociação do tratado ocorreu em julho de 2015, obtendo -

se, com sucesso, a aprovação do plano de trabalho, apesar de várias tentativas de 

boicote, como o da União Européia, e com a eleição da Presidente, a representante 

permanente do Equador em Genebra, a embaixadora María Fernanda Espinosa Garcés. 

O Homa realizou em abril de 2016 o seu III Seminário Internacional sobre 

Direitos Humanos e Empresas, contando com dezenas de palestrantes internacionais, 

membros de organizações não-governamentais, afetados por violações de Direitos 

Humanos, representantes do governo, assim como acadêmicos, tanto nacionais 

quant o internacionais, contando inclusive com a presença da própria Embaixadora, 
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Maria Fernanda Espinosa Garcés. Pode-se observar, em meio a diversos painéis e às 

discussões travadas na reunião conjunta  da Aliança para o Tratado, a primeira 

realizada na América do Sul, uma rede que reúne mais de 600 organizações de todo o 

mundo, que o cenário atual de consolidação do campo acadêmico e de luta sobre o 

tema de ®Direitos Humanos e Empresas¯, congrega esforĀos teČricos em disputa, 

capazes de desafiarem os fundament os do Direito.  

Dentre as dimensões em evidência, destaca-se a visão estadocêntrica do 

Direito Internacional, além do desafio de se estender toda a sistemática dos Direitos 

Humanos, em uma vertente concebida ®de baixo para cima¯, com ănfase no 

protagonismo dos próprios afetados pelas violações, para as negociações do tratado 

sobre Empresas e Direitos Humanos. Almejando-se trazer para o debate elementos 

revisitados, de forma criativa, de variados ramos do Direito, tais como o Direito 

Empresarial, Penal, Penal Internacional, Contratual e Processual, dentre outros.  

Por outro lado, depara -se com a urgência, no caso brasileiro, de formulação 

de uma Política Nacional de Direitos Humanos para Empresas, implementando -se 

diversas previsões já existentes no Plano Nacional de Direitos Humanos 3 (PNDH3), 

mas acima de tudo, estabelecendo-se um debate abrangente e representativo com a 

sociedade civil, defensores de Direitos Humanos, acadêmicos, e principalmente, 

afetados por violações perpetradas pelas Empresas, que vá alé m das lacunas mantidas 

pelos Princípios Orientadores e sua  orientação corporativa.  

Nesse sentido, essa publicação surge às vésperas da realização da segunda 

Sessão do Grupo de Trabalho Intergovernamental para negociação do Tratado, em 

outubro de 2016, con gregando artigos que abarcam as mais importantes discussões 

teóricas apontadas, e também estudos e análises que ajudam a concretizar e 

sistematizar o padrão de atuação empresarial, e a sua dinâmica inerente de violação 

de Direitos Humanos. Reflexões import antes para a consolidação do campo 

epistemolČgico denominado de ®Direitos Humanos e Empresas¯ no Brasil, e para a 

capacitação dos atores presentes no processo de negociação do tratado.  

O conjunto de excelentes contribuições dos mais diferentes lugares de 

enfrentamento da temática, tendo em comum autores com uma longa experiência e 

visão crítica a respeito do tema, podem ser apresentadas da seguinte forma:  

Trabalhos que abordam a necessidade de revisitarmos aspectos teóricos 

capazes de redefinirem o plano de  análise para a construção de um marco normativo 

realmente novo, efetivo e vinculante para a responsabilização das empresas, tais 

como, ®A Binding Instrument on Business and Human Rights: Some Thoughts for an 

Effective Next Step in International Law, Busin ess and Human Rights¯, da professora 
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Bonita Meyersfeld; ®Los Principios Rectores sobre Empresas y Derechos Humanos: 

Reflexiones Criticas sobre su Puesta em Prúctica y Perspectivas¯, do professor Carlos 

Lopez; ®O Ponto Cego do Direito Internacional dos Direitos Humanos: Uma Superação 

do Paradigma Estadocêntrico e a Responsabilidade Internacional de Empresas 

Violadores de Direitos Humanos¯ de Melina Girardi Fachin, Ana Carolina Ribas, Ananda 

Hadah Rodrigues Puchta, Bruna Nowak, Débora Dossiatti de Lima, Gabriela Sacoman 

kszan, Giulia Fontana Bonzani, Guilherme Ozório Santander Francisco, Lucas Carli 

Cavas; ®Transnational Corporations and Human Rights: What Coverage For a Binding 

International Instrument?¯, do professor Carlos Correa; e ainda, ®The Paradox of 

Precision ± Future Trajectories for the Linkage Between Business and Human Rights¯, 

do professor. Sheldon Leader.  

Ainda contamos com o relato de vivências e pesquisas científicas, em grande 

medida obtidas ou desenvolvidas a partir da observação dos ciclos d e exploração de 

atividades, como a mineração, nos próprios territórios, ou com ênfase nas violações de 

Direitos Humanos sofridas especialmente por populações afetadas pelos 

empreendimentos, e a busca por estratégias de resistência, como a judicialização: 

®Impactos da MineraĀüo e Direitos Humanos em Carajús/Parú¯, da professora Adriana 

Mathis; MineraĀüo e Direitos Humanos: Uma Abordagem Construcionista¯, dos 

professores Bruno Milanez, Rodrigo Salles Pereira dos Santos e Raquel Giffoni Pinto; 

¬ReflexĎes sobre a Participação do Estado em Minoria do Bloco de Controle: O Caso da 

Fibria S/A, das professoras Silvia Marina Pinheiro e Bianca Fortes Villaca; ®Direitos das 

Crianças, Controle Social e Práticas Empresariais: Mecanismos de Enfrentamento às 

Violações de Direitos Humanos no Contexto da Usina HidrelĂtrica de Belo Monte¯, do 

professor Assis da Costa Oliveira; ®The Dynamics of Energy Policy Securitization in 

Brazil and The Consequences for Tribal People¯, de  Alexandre Andrade Sampaio e 

Matthew McEvoy; e , por ēltimo, ®Tipificando os Efeitos de Litigios entre Empresas e 

Movimentos Sociais¯, da professora Cristiana Losekann. 

 

BOA LEITURA! 
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A BINDING INSTRUMENT ON BUSINESS AND HUMAN 

RIGHTS: SOME THOUGHTS FOR AN EFFECTIVE NEXT STEP 
IN INTERNATIONAL LAW, BUSINESS AND HUMAN RIGHTS |  

BONITA MEYERSFELD1 

 

ABSTRACT 

 

The search for a tool to compel corporate accountability for human rights 

violations is longstanding. The adoption of the UN Human Rights Council 

Resolution on the elaboration of a binding instrument and the establishment 

of  an intergovernmental working group represents the latest stage in the 

evolution of attempts to regulate multinational corporations. The move to 

develop a binding instrument on business and human rights is divisive. As such, 

it requires a thorough analysis , both of its proposed content but also of the 

outcome we could hope to achieve through such an instrument. This article 

analyses the proposed creation and content of a binding instrument as well as 

the conceptualisation and implemen tation of a binding instrument.  

KEY WORDS 

 

Human rights. Business. United Nations Guiding Principles on Business and 

Human Rights. Mult inational Corporations.  
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INTRODUCTION  

The search for a tool to compel corporate accountability for human 

rights violations is longstanding.  The adoption of the UN Human Rights Council 

Resolution on the elaboration of a binding instrument and the establishment 

of an intergovernmental working group (the working group) 2 represents the 

latest stage in the evolution of attempts to regulate multina tional corporations 

(MNCs). The move to develop a binding instrument on business and human 

rights is divisive. As such, it requires a thorough analysis, both of its proposed 

content but also of the outcome we could hope to achieve through such an 

instrumen t.  

In my analysis of the proposed creation of a binding instrument, I focus 

on three issues. The first relates to the context in which the discussion of a 

binding instrument occurs. Here I discuss: (i) the division between those who 

support the Guiding Pri nciples3 and those who support a binding instrument; 

(ii) the importance of norm development in international human rights law and 

how the evolution of work on business and human rights at the UN level 

represents such a development; and (iii) the benefit o f this process for MNCs 

who strive to achieve human rights standards.  

The second part is an analysis of the proposed content of a binding 

instrument. Here I discuss: (i) the selection of rights in the proposed binding 

instrument; (ii) the description of gr oss human rights violations versus the 

violation of structural poverty; and (iii) the importance of a gendered approach 

when drafting in a binding instrument.  

The third category is a discussion of the conceptualisation and 

implementation of a binding instr ument. In this category I discuss: (i) the 

concepts of responsibility, duty and corporate social responsibility (CSR); (ii) the 

integration of human rights compliance into the entire corporate structure; and 

                                                                 
2 See resolution A/HRC/26/L.22/Rev.1 ®Elaboration of an internationally legally binding 

instrument on transnational corporations and other business enterprises with respect to 
human rights¯ adopted by the UN Human Rights Council. Available at:  < https://documents -
dds-ny.un.org/doc/UNDOC/LTD/G14/064/48/PDF/G1406448.pdf?OpenElement>. Accessed at 

11.10.2016 10h23., . 
3 ®The United Nations Guiding Principles on Business and Human Rights¯. Available at: < 

http://www.ohchr.org/Documents/Publications/GuidingPrinciplesBusinessHR_EN.pdf >. 

Accessed at 11.10.2016 10h30.. 
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(iii) the scope of MNC­s human rights obligations with reference to free, prior 

and informed consent.  

THE CONTEXT OF A PROPOSED BINDING INSTRUMENT 

THE DIVISION: GUIDING PRINCIPLES VERSUS A BINDING INSTRUMENT 

Currently there exists a perceived conceptual binary between the UN 

Guiding Principles on Business and Human Rights (the GPs), on the one hand, 

and the pursuit of a binding instrument, on the other (SIXTO, 2015, p.3 -4 and 

DAVITTI, 2016, p. 1-3 and BILCHITZ, 2015).4 I submit that a rigidly fixed binary is 

both incorrect and destructive. The Guid ing Principles, national action plans 

(NAPS) to implement such principles, and developments towards a binding 

instrument, are all part of a continuum of norm development that we have seen 

many times in international law (MEYERSFELD, 2010, p.1-15).5  

The Guiding Principles created a formulation to achieve human rights 

compliance. That was, in the words of the Former Representative of the 

Secretary General on business and human rights, the end of the beginning and 

not the beginning of the end. Ruggie notes th at the GPs  

by itself, will not bring business and human rights challenges to an end. But it will mark the end of 

the beginning: by establishing a common global platform for action, on which cumulative progress 

can be built, step-by-step, without foreclosi ng any other promising longer-term developments.6 

                                                                 
4 See: master thesis of SIXTO, Olga F. ®Business and Human Rights: A Study on the Implications 

of the Proposed Binding Treaty¯. Available at: <https://www.business -
humanrights.org/sites/default/files/documents/Business%20and%20Human%20Rights.%20A
%20study%20on%20the%20implications%20of%20the%20proposed%20binding%20treaty.p
df>. Accessed at 11.10.2016 10h37;   DAVITTI Daria, ¯Refining the Protect, Respect and Remedy 
Framework for Business and Human Rights and its Guiding Principles¯, Human Rights Law 
Review (2016): 1±21; and BILCHITZ David, ¯The Moral and Legal Necessity for a Business and 

Human Rights Treaty¯. Available at: < https://business-humanrights.org/en/treaty -on-business-

human-rights -necessary-to -fill -gaps-in-intl -law-says-academic >. Accessed 11.10.2016 10h44.  
5 For a discussion of the principle of a norm development see MEYERSFELD Bonita, Domestic 
Violence and International Law (Oxford: Hart Publishing, 2010).  
6 Report A/HRC/17/31, ®Guiding Principles on Business and Human Rights: Implementing the 
United Nations ®Protect, Respect and Remedy¯ Framework: Report of the Special 
Representative of the Secretary -General on the Issue of Human Rights and Transnational 

Corporations and Other Business Enterprises, John Ruggie¯, para 13. Available at: < 

https://business-humanrights.org/en/treaty-on-business-human-rights-necessary-to-fill-gaps-in-intl-law-says-academic
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The next step is to galvanise governments to devise and implement 

NAPs to ensure that there is no immunity for corporate malfeasance. NAPs are 

in fact the perfect precursor to the adoption of a binding inst rument. Almost 

all international human rights instruments require states to adjust their 

internal laws and policies to comply with the treaty in question. This is usually 

done through the creation of a national action plan to become compliant with 

the trea ty. The NAPs process is in fact preparation for a binding instrument. 

Therefore, in terms of process, there is an important continuum of work from 

the adoption of the GPs, to the development of NAPs, to the adoption of a 

binding instrument. This continuum is one that will allow for the evolution of 

crisp, binding rules regarding business and human rights.  

In addition to the integrity of this continuing process, there are 

important substantive principles regarding the development and specification 

of norms in international human rights law.  

NORM DEVELOPMENT IN INTERNATIONAL HUMAN RIGHTS LAW  

One of the questions that arises in the debate about a binding 

instrument is whether international law needs to be developed at all to address 

the harm caused by some multinational corporations. The answer is yes. We are 

all acutely aware of the ®governance gaps¯ caused, in part, by the income 

inequality between the so -called Global North and Global South. 7 And while the 

Guiding Principles impose obligations on all states  to protect against corporate 

abuses, this injunction does not take into account the reality of certain 

developing states­ need to attract foreign direct investment by keeping their 

labour costs low and their regulatory systems weak. 8 This creates a gap ± the 

cause of which may be the subject of much debate ± but the result of which is 

that hundreds of thousands of people experience human rights violations, 

where corporations are liable or complicit, with no access to justice. 9 Given this 

global economic di ssonance, it is fictional to rely purely on national legal 

                                                                 
http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Business/A -HRC-17-31_AEV.pdf>.  Accessed at 
10.11.2016 11h17. 
7 Ibid.  
8 MEYERSFELD, Bonita, ®Institutional Investment and the Protection of Human Rights: A 
Regional Proposal¯ in Globalisation and Governance, ed. Laurance Boulle  (South Africa: 

SyberInk, 2011), 174.   
9 Ibid. 

http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Business/A-HRC-17-31_AEV.pdf
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systems to regulate transnational corporate activity. The development of 

international law is necessary if we are serious about attenuating human rights 

violations that remain unaddressed because o f this gap.  

The fact is that international law is indeed responding to this need: 

there is evidence of a norm developing in international law that corporations 

are subjects of international human rights law. We are in the midst of the 

amorphous process of norm-crystallization (MEYERSFELD, 2010, p. 107).10 The 

more precise, certain and authoritative international law becomes, the easier it 

will be to attenuate human rights violations caused by, or associated with, 

multinational corporations in the Global Sout h. 

In particular, we are witnessing a process of specification or norm 

development. International law is evolving towards a precise right to be free 

from corporate -linked human rights violations, with all its nuances, and the 

precise concomitant corporate obligation  to help remedy such violations, with 

all its nuances. The evolution of this norm can be traced back to 1945, when 

corporate complicity in human rights violations first entered the discourse of 

international law through the Nuremberg Tribunals. 11 

There is precedent for such norm development and specification in 

international law. A key example is the Convention on the Elimination of All 

Forms of Discrimination against Women (CEDAW).12 For decades prior to the 

adoption of this convention, the interna tional community resisted the 

development of a women­s convention on the basis that the existing 

                                                                 
10 For a discussion of this process in respect of domestic violence and international law, see 
Meyersfeld Domestic Violence in International Law , note 5 above.  
11 See Article 9 of the Charter of the International Military Tribunal - Annex to the Agreement 
for the prosecution and punishment of the major war criminals of the European Axis ("Lon don 

Agreement"), 8 August 1945  (®Nuremberg Charter¯), which states that the Tribunal may declare 
a group or organisation a criminal organisation. Available at: 
<http://www.refworld.org/docid/3ae6b39614.html>. Accessed 11.10.2016 12h07.  For a 
discussion of this see STOICHKOVA Desislava,, Towards Corporate Liability in International  

Criminal Law (Belgium: Intersentia ,2010), 47 ± 49; RAMASASTRY Anita ¯Corporate Complicity: 

From Nuremberg to Rangoon: An Examination of Forced Labour Cases and their Impact on the 
Liability of Multinational Corporation,¯ Berkeley Journal of International Law  20 (2002): 91; and 

ONGESO John P. ®Corporate Criminal Liability in International Law: Nuremberg and the 
International Criminal Court,¯ in An exploration of corporate criminal liability in international law 
for aiding and abetting international crimes in Africa  chapter 3 .Available at: 

<http://wiredspace.wits.ac.za/handle/10539/19482 >. Accessed at 11.10.2016 13h53. 
12 Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women UNTS 1249 

(1979):13. Available at: <http://www.hrcr.org/docs/CEDAW/cedaw.html>. Accessed at 

11.10.2016 15h53. 

http://wiredspace.wits.ac.za/handle/10539/19482
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international human rights framework was sufficiently generic to ensure the 

protection of women­s rights (MEYERSFELD, 2010, p.144).13 Through the 

development of  reasoned principles and arguments, the international 

community finally agreed that the human rights violations experienced by 

women at the hands of both state and non -state actors, was similar to ± but 

also different from ± the experience of men. There wa s thus a need for the 

specification of such violations, with the concomitant identification of specific 

and proportionate remediation. 14 This resulted in CEDAW. CEDAW was a 

distillation of general international law principles relating to equality. 15 It 

recreated and refined the principle of equality with reference to the specific 

harms endured by women.  

Another example of norm development and the importance of norm 

specification in international law is the category of rules relating to the 

prohibition on tra fficking (MEYERSFELD, 2010, p.144).16 There are over 14 

international instruments on trafficking. The history of the development of this 

issue in international law is informative in the context of developing 

international law relating to multinational corpo rations. In 1904, the League of 

Nations adopted the International Agreement for the Suppression of the 

¬White Slave Traffic.­17 This was followed in 1910 by the International 

Convention for the Suppression of the ¬White Slave Traffic.­18 In 1927, the 

Slavery Convention obliged states to prevent and suppress the slave trade, 

which included forced labour. 19 This was entrenched in 1930 by the Forced 

                                                                 
13 Meyersfeld Domestic Violence in International Law, note 5 above, 144. 
14 MEYERSFELD, Bonita, ®Business, Human Rights and Gender: A Legal Approach to External 
and Internal Considerations¯ in Human Rights Obligations of Business: Beyond the Corporate 
Responsibility to Respect?, eds. Surya Deva and David Bilchitz (United Kingdom: Cambridge 

University Press, 2013), 194.   
15 CEDAW preamble; see also Meyersfeld Domestic Violence in International Law, note 5 above, 

144. 
16 Meyersfeld Domestic Violence in International Law, note 5 above, 144. 
17 International Agreement for the Suppression of the ¬White Slave Traffic,­ LNTS 1 (1904): 83. 

Available at: <http://hrlibrary.umn.edu/instree/whiteslavetraffic1904.html>. Accesse d at 
11.10.2016 15h54. 
18 Ibid as amended by Protocol Amending the International Agreement for the Suppression of 
the White Slave Traffic, and Amending the International Convention for the Suppression of the 
White Slave Traffic  UNTS 30 (1949): 23. Available 

at:<http://hrlibrary.umn.edu/instree/whiteslavetraffic1910.html>. Accessed at 11.10.2016 
15h56. 
19 Slavery, Servitude, Forced Labour and Similar Institutions and Practices Convention of 1926 
(Slavery Convention of 1926) LNTS 60 (1926): 253; Protocol amending the Slavery Convention  
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Labour Convention regarding the use of forced or compulsory labour in all its 

forms. 20 In 1934, the International Co nvention for the Suppression of the 

Traffic in Women of Full Age introduced the obligation to punish:  

Whoever, in order to gratify the passions of another person, has procured, enticed or led away even 

with her consent, a woman or girl of full age for immoral purposes to be carried out in another 

country¤, notwithstanding that the various acts constituting the offence may have been 

committed in different countries. 21  

Almost 20 years later in 1951, the International Convention for the 

Suppression of the ¬White Slave Traffic­ was updated, expanding on the 

obligations of states vis -à-vis various acts that constitute trafficking. 22 In 1957 

the Supplementary Convention on the Abolition of Slavery, the Slave Trade, 

and Institutions and Practices Similar to Slavery was adopted to ¯intensify 

national as well as international efforts¯ towards the abolition of slavery and 

the slave trade. 23 Although trafficking as a phrase was not included in this 

Convention, the list of prohibited acts includes practices which a mount to 

trafficking. 24  

Over a decade later, in 1979, states agreed that trafficking of women is 

a human rights violation. Trafficking was included in article 6 of CEDAW, which 

obliges state parties to take all appropriate measures, including legislation, to 

suppress all forms of traffic in women. Still further, in 1990, article 35 of the 

                                                                 
UNTS 182 (1953): 51. Available at: http://hrlibrary.umn.edu/instree/f1sc.htm . Accessed at 

11.10.2016 15h57. 
20 Forced Labour Convention: Convention  (No. 29) Concerning Forced Labour   UNTS 39 (1930): 

55. Available at: 
<http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/ForcedLabourConvention.aspx>. 
Accessed 11.10.2016 15h58. 
21 Article 1 of the International Convention for the Suppression of the Traff ic in Women of Full 
Age  LNTS CL (1933): 431. Available at: <https://ec.europa.eu/anti -
trafficking/sites/antitrafficking/files/1933_international_convention_en_1.pdf >. Accessed at 
11.10.2016 15h59. 
22 Protocol Amending the International Agreement for the Su ppression of the White Slave 
Traffic, and Amending the International Convention for the Suppression of the White Slave 
Traffic UNTS 30 (1949):23. Available at: 

<https://treaties.un.org/doc/Publication/UNTS/Volume%2030/v30.pdf>. Accessed at 
11.10.2016 16h01. 
23 Preamble to the Supplementary Convention on the Abolition of Slavery, the Slave Trade, and 
Institutions and Practices Similar to Slavery UNTS 266 (1956): 3. Available at: 

<http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/SupplementaryConventionAbolit ionO
fSlavery.aspx>. Accessed at 11.10.2016 14h02.  
24 Ibid article 7(c).  

http://hrlibrary.umn.edu/instree/f1sc.htm
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Convention on the Rights of the Child specifically obliged states to take all 

appropriate national, bilateral and multilateral measures to prevent the 

trafficking of child ren.25 The following year in 2000 the Optional Protocol to 

the Convention on the Rights of the Child on the Sale of Children, Child 

Prostitution and Child Pornography was adopted, which detailed states­ 

obligations to prevent and protect against trafficking  in children specifically. 26  

In the same year the Protocol to Prevent, Suppress and Punish 

Trafficking in Persons Especially Women and Children, supplementing the 

United Nations Convention against Transnational Organized Crime, was 

adopted. 27 This Convention aims specifically at the prevention of trafficking, 

particular in respect of women and children. 28 The Convention addresses the 

nuances that make trafficking a discrete form of slavery and recognising that 

the existing international instruments against sl avery in general did not reflect 

the reality of this particular rights abuse. The Convention­s definition of 

trafficking includes ¯the recruitment, transportation, transfer, harbouring or 

receipt of persons¯ not only by force, but also as a result of 

deception, of the abuse of power or of a position of vulnerability or of the giving or receiving of 

payments or benefits to achieve the consent of a person having control over another person, for 

the purpose of exploitation. 29  

It is also very specific about states­ obligations, which include the 

criminalisation of the participation in trafficking and the organisation or 

direction of others who commit this offence. 30 

                                                                 
25 Convention on the Rights of the Child UNTS 1577 (1990): 3. Available at: 

<http://www.ohchr.org/en/professionalinterest/pages/crc.aspx>. Accessed at 11.10.2016 
16h04. 
26 Resolution A/RES/54/263 ®Optional Protocol to the Convention on the Rights of the Child on 
the Sale of Children, Child Prostitution and Child Pornography¯ adopted by the United Nations 

General Assembly.  Available at <http://www.refworld.org/docid/3ae6b38bc.html>. Acce ssed 
at 11.10.2016 15h13. 
27 Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially Women and 

Children, Supplementing the United Nations Convention Against Transnational Organized 
Crime UNTS 2237 (2003):319. ([hereinafter the Palermo Protocol) . Available at: 

<https://treaties.un.org/doc/publication/mtdsg/volume%20ii/chapter%20xviii/xviii -12-

a.en.pdf>. Accessed at 11.10.2016 16h07. 
28 Ibid at article 2.  
29 Ibid at article 3(a).  
30 Ibid at article 5(2).  
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We can conclude that the increasing specification and detailed 

prohibition of certain types of hum an rights violation has occurred in 

international law. Therefore, we are at a moment where there is a need to 

develop specific and proportionate international law principles regarding the 

accountability of corporations and, specifically, MNCs. This is nece ssary 

because the harm permeates borders, allowing transnational companies to 

escape liability while retaining profits ± and this is one of our greatest global 

crises. 

 

BENEFITS FOR MULTINATIONAL CORPORATIONS  

 

The response to this harm, which affects people in the Global South 

disproportionately, cannot simply be one of voluntarism and encouragement. 

We need to move towards a system that is responsive to the power wielded by 

MNCs. At a minimum, we need to acknowledge that the focus of international 

human rights law is not on who is bound but on who is protected. As a result, at 

a minimum this process must consider the role of the following repositories of 

power in causing harm: (i) home states with corporations operating abroad 

(described by De Schutter  as parent based extraterritorial obligations) (DE 

SCHUTTER, 2016, p.47);31 (ii) host states which host the operations of MNCs; 

and (iii) MNCs operating outside the jurisdiction of their home state.  

How the working group decides to approach the legal regula tion of 

these repositories of power will be the substance of debate for the next several 

years. But the project of a binding instrument must address the power all three 

repositories of power that contribute to a lack of corporate accountability for 

human rights violations, particularly focusing on the role of powerful MNCs in 

exploiting governments of weak economies (MEYERSFELD, 2011, p.174).32  

Apart from the need to address governance gaps and the consequent 

human rights violations, it is also important to  note that a binding instrument 

has the potential to benefit corporations and other business entities that do 

                                                                 
31 DE SCHUTTER, Olivier, ®Towards a New Treaty on Business and Human Rights,¯ Business and 
Human Rights Journal 1 (2016):  47. 
32 MEYERSFELD, ®Institutional Investment and the Protection of Human Rights, note 8 above, 

174. 
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comply with human rights standards; that do advance social and economic 

wellbeing in their business operations wherever they may be operating; and  

that do address violations when they occur with the rigour that justice requires.  

Such corporations may be undermined and undercut by deviant 

corporations whose operations are cheaper and harmful. This is anti -

competitive and places ®good corporate citizens¯ at a disadvantage in the 

global marketplace. A binding instrument will create a level playing field where 

human rights compliant corporations are not at a competitive disadvantage. 

This is in contrast to the current status quo where the responsibility  to respect 

may be abrogated unfairly by non -compliant MNCs, most often with no 

consequence.  

 

THE CONTENT OF A PROPOSED BINDING INSTRUMENT 

ALL RIGHTS SHOULD BE INCLUDED IN THE BINDING INSTRUMENT 

Is a corporation­s raison d­ătre to advance human rights or is its mandate 

a much narrower concept of not violating  human rights? This is the question 

regarding the identity and function of MNCs: are they solely creatures of profit 

or do they have a social development mandate?  

The profit and wealt h generated by many MNCs, comes with significant 

political and governmental power. Is this power the equivalent of state power 

in practice and, if that is the case, should the power trigger state -like 

obligations? In reality, most modern day MNCs probably self -identify as a hybrid 

entity, working both as a profit -making entity, and also to developing 

communities affected by their operations (MEYERSFELD). 33 

Bearing in mind this hybridity, what human rights should fall within the 

realm of a MNC­s mandate and what rights should be included in a binding 

instrument? I propose that a binding instrument should not be limited to a 

closed list of rights. As is clear from the language in the GPs of ®human rights 

abuses¯, all rights should be included in the conceptualisation of duties or 

                                                                 
33 For a discussion of such undertakings in the mining sector, see MEYERSFELD, Bonita, ®Empty 
Promises and the Myth of Mining: Does Mining Lead to Pro -Poor Development?¯ Business and 

Human Rights Journal, forthcoming.  
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responsibilities of MNCs. 34 But this does not mean that all multinational and 

transnational corporations should be bound to fulfil all rights. It would be an 

impossible task to list all the possible rights for which different corporate 

entities could be responsible. One therefore needs a test that reasonably links 

the right in question to the corporation in question.  

I propose a two -part test that echoes some of the principles under Pillar 

Two of the GPs. First, where a MNC causes a violation, or if a MNC benefits 

directly from a violation, irrespective of the right being violated, that 

corporation should be responsible for that violation. This is a retrospective and 

remedial test and mostly not contentious, echoing the ®do no harm¯ principle 

in the GPs.35 The second part of the test asks whether the operations of a MNC, 

operating in a particular industry, should advance human rights. If the 

operations of an MNC are likely to affect a particular set of rights, arguably the 

corporation will h ave a responsibility to ensure the protection and fulfilment 

of such rights. This is a prospective test and asks what rights a corporate entity 

may affect. Perhaps even more contentious, is the question whether the 

corporate responsibility / duty includes an obligation to enhance a set of rights. 

One argument is that this is the responsibility of a government and not 

corporate actors. However, corporations have a degree of power and resources 

that often exceed those of governments. It is therefore appropria te that the 

role of corporations in advancing human rights be consistent both with their 

power and with their impact.  

In what circumstances, however, should a corporation be responsible 

for the advancement of human rights? There is precedent for this test in the 

South African Constitution, which has a Bill of Rights that binds the state vis-a-

vis its citizens (vertical application), and that binds individuals, including juristic 

persons, vis-a-vis other persons (horizontal application). 36 The Bill of Rights 

®binds a natural or a juristic person if, and to the extent that, it is applicable, taking 

into account the nature of the right and the nature of any duty imposed by the 

right.¯ To determine whether a right is applicable to a juristic person, such as a 

                                                                 
34 Note 6 above, 3. 
35 Ibid, 13. 
36 Section 8(2) of the Constitution of the Republic of South Africa, 1996.  



HOMA PUBLICA: REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS E EMPRESAS 
Homa Publica: International Journal on Human Rights and Business 

29 

 
 

corporation, one must ask two questions: (i) What is the nature of the right; and 

(ii) What is the nature of any duty imposed by that right. One does not ask: who 

is responsible for the right but rather: what duty does that right demand in order 

for it to be enjoyed. The entity able to affect that right is the entity with the 

power to affect its fulfilment. This analysis is appropriately silent about the 

agent responsible for the right; human rights are not about the agent 

responsible for their fulfilment but about the individual whose rights must be 

fulfilled.  

 

THE NOTION OF POVERTY AS A GROSS HUMAN RIGHTS VIOLATIONS 

Any instrument regulating cross border corporate conduct should not 

be limited to gross human rights violations. So -called ¯gross human rights 

violations¯ generally refer to extreme harm (such as torture, genocide or crimes 

against humanity), perpetrated by state actors in conflict situations. It is not 

often that corporations are proved to have links to such harms. The true, 

everyday harm caused by corporate malfeasance is the exploitation or 

causation of the extremely dangerous, and at times lethal, structure of poverty 

(SOUBBOTINA with SHERAM, 2000, p.32).37  

Poverty is a gross human rights violation, sharing many of the 

constitutive elements of  the category of ¯gross rights violation¯. Poverty is 

often dismissed as an economic structure and not a human rights violation. At 

the same time, common experiences of poverty are individually considered a 

human rights violation. For example, not having a ccess to food is a human rights 

violation; not having access to water is a human rights violation; not having 

access to health or housing or justice ± these are all human rights violations. If 

we put them together as a cumulative, this is called ®poverty¯ but is seen as 

something that is the responsibility either poor governance or the choice of 

®lazy¯ and ¯deficient¯ poor people. Poverty is the collection of all the 

                                                                 

37 SOUBBOTINA, Tatyana P. with SHERAM, Katherine A., ¯Beyond Economic Growth Meeting 

the Challenges of Global Development¯  WBI Learning Resources Series. Available at: 

<http://www.worldbank.org/depweb/beyond/beyondco/beg_all.pdf>. Accessed at 11.10.2016 
15h29. . 
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aforementioned rights, and many more. As such, it is a severe human rights 

violation and co rporate entities should ensure that they neither exacerbate nor 

benefit from sustaining levels of poverty. Pogge explores this concept in the 

mining sector, noting that:  

Even if there is nothing wrong with employing, on extremely ungenerous terms, someone who has 

other reasonable options, it may be seriously wrong to employ someone who, because of his 

religion or skin color, cannot find another job. By paying such a person half of what persons of 

different faith or color get paid¤ the corporation would be taking advantage of an injustice 

(POGGE, 2003, p.6-7).38 

The link between MNCs and the structural nature of poverty cannot be 

ignored. Of course government has a significant role in alleviating poverty 

(MUROMBO, 2013, p.31).39 However, the role of government often eclipses the 

obligations of corporations; the obligations of MNCs therefore need to be 

emphasised.40 In addition, the need for developing economies to attract 

foreign direct investment usually results in government conduct that may not 

be in the best interests of impoverished communities (MEYERSFELD, 2011, 

p.174).41 Corporations often exploit the need for foreign investment and the 

consequent unequal power relations that ensue. A classic example of this is the 

accession of developing states to stabilisa tion clauses, which immunise the 

investing corporation from any changes in local laws that might have an 

economic impact on the project in question (SORELL, 2008, p.2).42 The 

government, therefore, is not always the supposed free agent, able to use 

corporate investment to break cycles of poverty. So while government agents 

                                                                 
38 POGGE, Thomas W, ¯Severe Poverty as a Human Rights Violation,¯ UNESCO Poverty Project 
on Ethical and Human Rights Dimensions of Poverty: Towards a New Paradigm in the Fights 

against Poverty, Philosophy Seminar at All Souls College - Oxford (March 2 003). Available at: 

<http://portal.unesco.org/shs/en/files/4363/10980840881Pogge_29_August.pdf/Pogge+29+
August.pdf>. Accessed at 11.10.2016 15h33.  
39 MUROMBO, Tumai, ®Regulating Mining in South Africa and Zimbabwe: Communities, the 
Environment and Perpetual Exploitation¯ Law, Environment and Development Journal 9/1 

(2013):31. 
40 See, for example, ¯Lonmin Annual Report and Accounts for the year ended 30 September 

2012". Available at: 
<https://www.lonmin.com/annual_report_2012/introduction/events_at_marikana.html >.Acce
ssed at 21.07.2016.  
41 Note 32 above. 
42 SORELL, Tom, ¯Project Financing in Developing Countries, New Corporate Social 
Responsibility, Human Rights, and Multinational Corporations¯ (2008) 5 Essex Human Rights 

Review 5/1 (2008): 2. 

https://www.lonmin.com/annual_report_2012/introduction/events_at_marikana.html
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are absolutely part of the problem of failed development projects (HAMANN, 

2004, p.278),43 the ®blame game¯ should not eclipse the role of corporate 

actors. 

A binding instrument must speak to the reality of poverty and the fact 

that almost all incidents of MNC -linked human rights abuses take place in 

impoverished contexts. A binding instrument must also be  mindful of the fact 

that poverty itself is a human rights violation and construct reasonable 

obligations on corporations not to benefit from the cruelty linked to poverty, 

with a corresponding obligation on states not to allow such exploitation.   

A binding instrument may address poverty in several ways. It should: (i) 

expressly denounce poverty as a ¯gross human rights violation¯ (although that 

term itself may be problematic); (ii) include practical provisions requiring 

corporations and states not to expl oit contexts of poverty; (iii) provide for 

mechanisms to address the human rights violations caused by wages that do 

not constitute a living wage, irrespective of national minimum wage 

legislation; 44 and (iv) create obligations regarding post -operation acti vity that 

must leave affected communities in better socio -economic conditions than 

existed before the corporate activities began.   

In order to understand the cycle of poverty and the way in which 

corporate conduct can meaningfully ± and profitably ± contr ibute to 

interrupting the cycle of poverty, one needs to be inclusive of the most 

marginalised and impoverished people.  I therefore suggest that in -country 

consultations be held on the content, scope and nature of a binding instrument, 

especially with tho se adversely affected by transnational corporate activity.  

 

 

                                                                 
43 See for example the analysis by HAMANN, Ralph, ®Corporate Social Responsibility, 
Partnerships and Institutional Change: The Case of Mining Companies in South Africa¯ Natural  
Resources Forum 28 (2004):278. 
44 A living wage is understood as the minimum amount of money needed to maintain a standard 
of living. For a discussion of a living wage and what that standard is see ANKER, Richard, 
¯Estimating a living wage: A methodological review¯) International Labor Organizat ion (2011). 

Available at: 
<http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_protect/@protrav/@travail/documents/pu
blication/wcms_162117.p df >. Accessed at 11.10.2016 11h53. 

 

http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_protect/@protrav/@travail/documents/publication/wcms_162117.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_protect/@protrav/@travail/documents/publication/wcms_162117.pdf
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A GENDERED APPROACH TO THE DRAFTING OF A BINDING INSTRUMENT 

Gender refers to the norms and roles that are socially and culturally 

ascribed to people based on their sex. The impact of these ascri bed roles and 

norms are differentiating and discriminatory: operations that appear facially 

neutral may have a negative and disproportionate impact on women.  

To ameliorate this problem, I propose that the content and scope of a 

binding instrument should be  developed from a gendered perspective. This 

does not mean that it must be written by or for women alone. Rather, it should 

not assume that there is one homogenous victim of human rights violations or 

that all human rights violations are experienced in the  same way. Women ± and 

other units within social structures ± will experience human rights violations in 

the same way as ± and in different ways from ± men.  

A gendered perspective would allow corporations and the authorities 

that regulate them to pry open  layers of assumptions about human rights 

violations and how they are experienced, creating a basis for better, directed 

and proportionate corresponding obligations.  

 

THE CONCEPTUALISATION AND IMPLEMENTATION OF A 

PROPOSED BINDING INSTRUMENT 

LANGUAGE: RESPONSIBILITY, DUTY AND CORPORATE SOCIAL RESPONSIBILITY  

At the heart of the GPs is a distinction between the notion of ®duty¯, as 

applicable to states, and ¯responsibility¯, as applicable to corporations. Quite 

apart from the distinction drawn in the GPs, th e language of ¯responsibility¯, 

particularly in the context of corporate social responsibility (CSR), in many ways 

acts as a vehicle that distorts and collapses two distinct issues, namely charity 

versus law. This conflation is erroneous for several reason s. 

First, CSR (also known as corporate social investment or CSI) involves 

voluntary, selective projects, which are usually charitable in nature. These 

projects tend to focus on specific subject matters, such as the construction of 

schools, hospitals or contri butions to another type of charitable project. This is 

distinct from compliance with international human rights law, which impose 

generic, wide ranging obligations to avoid violating any human right and, 
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arguably, to advance human rights, especially where such is an explic it 

undertaking by corporations. International human rights law does not allow for 

the type of rights -selection that characterises CSR. 

Second, CSR is voluntary and is not a principle of law. If we are serious 

about fundamental rights prote ction, then a ¯pick and choose¯ approach to 

specific charitable projects means that a corporation may simultaneously 

commit human rights violations by, for example, forced displacement, while 

undertaking a disproportionately small (and usually very public)  charitable, 

once off project, such as building a school. While the latter is obviously 

welcome, a true contribution would be to build, staff and fund a school, in 

addition to ensuring that displacement does not violate other rights, such as 

the right to h ousing or access to water.  

Therefore, there is often a disjuncture between the CSR statements of 

MNC and such corporations­ impact on human rights, especially in respect of 

socio-economic rights and local economic development. The result is that there 

is no way of monitoring compliance with the articulated CSR projects.  

This is not to denounce completely CSR policies, which have become an 

important and growing practice by most corporations. However, it should not 

be conflated with compliance in general wit h human rights standards.  

 

 

INTEGRATING HUMAN RIGHTS CONSIDERATIONS INTO THE ENTIRE 

CORPORATE STRUCTURE  

Going beyond CSR demands the practical integration of all human 

rights standards into the entire structure of a MNC. Meaningful human rights 

compliance can only occur if the entire corporate structure, including 

subsidiaries, supply chains and franchises, are all subject to stringent human 

rights standards ± implemented from the ®top tables¯ of orporations, 

irrespective of a distinction between a corpora tion and its subsidiaries and 

irrespective of geography.  

In practice this may mean appointing human rights specialists who have 

the same power and input into investment and project selection as actuaries, 
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economists, risk specialists, commercial lawyers and, most importantly, key 

decisions makers. 

But we still need to be specific about enhancing human rights 

compliance by articulating specific practices, to which I now turn. I cannot stress 

enough the importance of delineating clear and precise content to t he 

methodology by which corporations should comply with human rights 

standards. In order to understand practically what a corporation­s obligations 

may entail, the question of prevention, mitigation and remediation should be 

approached in two parts.  

First, how should a corporation ensure that its internal operations 

comply with international human rights law i.e. how it treats its employees, 

contractors and supply chains? Second, how should a corporation ensure that 

its operations externally comply with int ernational human rights law, i.e. how it 

treats affected communities and sub -units within such communities, the health 

and wellbeing of those exposed to its operations, consumer protection, 

environmental considerations and other consequences of their corpo rate 

conduct? 

In many ways, the internal considerations are clearly defined and 

conceptualised in the body of international labour law and relate, amongst 

others, to trade unionism, pay equity, wages, working conditions and child 

labour. In my view the mor e difficult challenge is to give specific content to, and 

consequences for non -accountability with, MNCs­ external human rights 

obligations.  

We have an excellent starting point in the GPs, including the due 

diligence process articulated under pillar two. The problem we continue to 

face, however, is testing the extent to, which (i) a corporation undertook a 

thorough investigation into how its operations may compromise human rights 

and (ii) if its due diligence reveals the potential for harm, whether this wo uld 

result in a decision not to procee d with the project in question.  

FREE PRIOR AND INFORMED CONSENT  

We see this dilemma arise clearly in the framework of ®free, prior and 

informed consent¯ or FPIC. In discussing FPIC, I will use the example of large-

scale infrastructure development and consultation with affected communities 
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(although it should be noted t hat the principles I articulate could ± and should 

± be applicable irrespective of the industry, including food production and land 

grabs).  

The concept of FPIC suffers from several flaws in implementation. 

These flaws include: (i) the timing of consultati on; (ii) the methodology of 

consultation; and (iii) the objective of consulting versus obtaining consent, the 

latter suggesting that a community can refuse the project in question.  

As regards the timing, community engagement may occur at different 

times t hroughout the lifespan of a corporate project. It is seldom, however, 

that such consultation takes place before there has been an institutional 

decision by the company that the project in question will be both lucrative and 

feasible. The company, therefore , has made an in-principle decision to proceed. 

It is rare that such a decision will change as a result of community consultation. 

So consultation takes place at a point on a timeline of a project where the most 

powerful players may have made a decision to  progress ± this is neither 

consultation nor the pursuit of consent.  

As regards the methodology of consultation, there are three problems. 

It is unlikely that a company will honestly give the full gamut of information 

about the project to the affected comm unities. In addition, there is serious 

critique of the extent to which FPIC excludes ®marginalised¯ sub-groups within 

a community (OWEN and KEMP, 2013, p. 30). 45 This is not a new concern, 

especially in respect of gendered considerations and the extent to which 

consultation with community leaders may or may not harness the full set of 

considerations that affected communities may have. Finally, delinquent 

corporations may take a ®box-ticking¯ approach to consultation, taking a 

tokenism approach to such engag ement. So the methodology used in FPIC is to 

have a superficial engagement with some representatives of affected 

communities, based on information given to affected groups that is selective 

and incomplete. Such information asymmetry makes it nigh impossibl e for a 

                                                                 
45 OWEN, John R. and KEMP, Deanna, ®Social License and Mining: A Critical Perspective¯ 
Resources Policy 38 (2013): 30. The Centre for Applied Legal Studies has developed a set of 

standard practices of respect and interaction to guide lawyers engaging with, inter alia, mine 
affected communities, see the Centre for Applied Legal Studies (CALS), ¯Community 
Engagement Policy¯ (April 2014). Available at: 

<http://www.wits.ac.za/files/25gim_168271001427097717.pdf >. Accessed at 21.07.2016. 

http://www.wits.ac.za/files/25gim_168271001427097717.pdf
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community to make an informed decision, even if suc h were to be taken 

seriously.  

So how should a corporation address these deficiencies? If a MNC is 

serious about its commitment to social and economic development there is no 

justifiable reason why  it should not facilitate legal representation on behalf of 

affected communities.  

Most importantly, multinational corporations should take the views ± 

and decisions ± of the affected community seriously in its proposed operations. 

This is in keeping with corporate language of a ¯social license¯ to operate and 

ensures that decisions about development are made in partnership with 

affected communities; not before consulting with the affected communities.  

A true commitment to, respect for, and collegial, prof essional 

engagement with, affected communities would be premised on a commitment 

to an equal relationship. It is only through an equal and equivalent bargaining 

relationship, which itself is preconditioned on symmetrical levels of knowledge 

and information , that meaningful bargaining can occur. Anything less is a form 

of exploitation and contestation, making the promise of partnering with local 

communities a myth and not reality.  

 

CONCLUSION 

The steps following the GPs, whether they be national action plans  

and/or a binding instrument, should be responsive to the discussed 

considerations. To be effective, actually respond to, and stop human rights 

violations, a binding instrument must specifically take into account the context 

of international law­s approach to corporate accountability; the proposed 

content of such an instrument; and the specificity of its implementation. And it 

must do so in haste. Human rights violations linked to corporate activity 

continue daily. The ®be patient¯ mantra is no longer a justifiable reason to allow 

the structure of poverty to grind away, generating profits for some and causing 

severe human rights violations for others.  
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LOS PRINCIPIOS RECTORES SOBRE EMPRESAS Y DERECHOS 
HUMANOS: REFLEXIONES CRÍTICAS SOBRE SU PUESTA EN 

PRÁTICA Y PERSPECTIVAS | CARLOS LÓPEZ-HURTADO1 

 

RESUMEN 

 

Cinco años después de la adopción de los Principios Rectores sobre las 

empresas y los derechos humanos, es necesario intentar una evaluación del 

discurso y la práctica de los Estados y otros actores aunque parezca muy pronto 

para hacerlo. Los Principios Rectores aspiran a operar un cambio de paradigma 

en la actuación de las empresas y la manera como otros actores trabajan con las 

empresas, privilegiando perspectivas mu ltiactores y relegando el papel del 

Estado. La evidencia disponible al día de hoy no permite confirmar que esto 

esté ocurriendo. El énfasis en la aplicación de los Principios Rectores se ha 

centrado en las declaraciones de respaldo político y más recientem ente en la 

medición de progreso en la aplicación. En los últimos dos años, una serie de 

eventos sociales y políticos (entre ellos la inauguración de un proceso 

intergubernamental hacia un tratado internacional sobre empresa y derechos 

humanos) han empujado la atención hacia el tema de la responsabilización legal 

de la empresa en casos de abusos y el acceso de las victimas a un recurso y 

reparación efectivas.   

 

PALABRAS CLAVE: Principios Rectores. Empresa y derechos humanos. 

Recursos y reparaciones efectivas. Abusos de derechos humanos. Naciones 

Unidas. 

                                                                 
1 PhD en derecho internacional pēblico (Institut d­ Hautes Etudes internationales, Universidad 
de Ginebra), Consejero jurídico principal de la Comisión Internacional  de Juristas, Ginebra, 

Suiza; Investigador Asociado, Centro de Estudios Internacionales, Barcelona, España. Las 
opiniones vertidas en este artículo son personales y pueden no reflejar las posiciones de las 
instituciones a las cuales el autor está afiliado.  
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ABSTRACT 

 

Five years after the adoption of the Guiding Principles on business and human 

rights, it is necessary to attempt an assessment of the discourse and practice 

of States and other actors may se em too early to do so. The Guiding Principles 

aim to operate a paradigm shift in the performance of companies and how 

other actors work with companies, privileging multi -stakeholder perspectives 

and relegating the role of the state. The evidence available to date does not 

confirm that this is happening. The emphasis on the implementation of the 

Guiding Principles has focused on political support statements and more 

recently in measuring progress in implementation. In the past two years, a 

series of social and political events (including the opening of an 

intergovernmental process towards an international treaty on business and 

human rights) have pushed attention to the issue of legal ownership of the 

company in cases of abuse and access by victims to effective remedy and 

reparation.  

 

KEYWORDS: Guiding Principles. Human Rights and Bussiness. Effective 

resources and reparations. Human Rights abuses. United Nations.  

INTRODUCCIÓN 

 

En 2011, el Consejo de derechos humanos, el órgano 

intergubernamental principal de la Organización de las Naciones Unidas en 

materia de derechos humanos, unánimemente hizo suyos los "Principios 

Rectores sobre las empresas y los derechos humanos: puesta en práctica del 

marco de las Naciones Unidas para 'proteger, respetar y remediar'", el aborados 

por el Representante Especial del Secretario General para la cuestión de los 

derechos humanos y las empresas transnacionales y otras empresas.2 En junio 

                                                                 
2 Principios Rectores sobre las empresas y los derechos humanos: puesta en práctica del marco 

de las Naciones Unidas para 'proteger, respetar y remediar', Informe del Representante 
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de 2008, el mismo Consejo de derechos humanos, había aprobado3 de manera 

unúnime el marco conceptual ®Proteger, Respetar y Remediar¯, preparado por 

el Representante Especial del Secretario General, Prof. John Ruggie. 4 En este 

informe y la resoluciČn adoptada por el Consejo, se establece que los ®estados 

tienen el deb er de proteger todos los derechos humanos contra abusos de 

parte o con el involucramiento de empresas transnacionales y otras empresas, 

la responsabilidad corporativa de respetar todos los derechos humanos, y la 

necesidad del acceso a un recurso efectivo¯. Los Principios rectores no 

establecen nuevas obligaciones ni desarrollan un marco conceptual diferente: 

simplemente desarrollan los principios ya establecidos en el Marco del 2008. 

Cinco años después de la aprobación de los Principios rectores, y ocho años 

después de la adopción del Marco del 2008, este parece ser un momento 

propicio para preguntarse sobre lo logrado, lo avanzado y lo que queda por 

hacer y, sobre todo, hacia dónde vamos.  

El presente artículo propone una revisión de lo andado y logrado has ta 

ahora, de identificación de vacíos y problemas, y los desafíos y futuras 

direcciones de trabajo. No propone una evaluación propiamente sobre la 

eficacia del instrumento pues no se dispone en la actualidad de los elementos 

que permitan tal evaluación, ni  parece claro que sea necesaria o deseable para 

todos. Los Principios Rectores no son un conjunto de obligaciones de derecho 

internacionales sino mús bien ®compromisos polĆticos¯ asumidos por los 

Estados en el marco de las Naciones Unidas en relación a directrices, 

recomendaciones y estándares en materia de conducta empresarial 

responsable. Por otro lado, no parece claro que los actores más importantes 

estén interesados en una evaluación profunda en este momento, dada la 

limitada información disponible y el  reconocimiento que la implementación de 

estándares internacionales generalmente toma un periodo largo de tiempo. Si 

es pertinente en este momento, resaltar los desafíos que existen y también 

                                                                 
Especial del Secretario General sobre el tema derechos humanos y empresas transnacionales y 
otras empresas, John Ruggie, Doc ONU A/HRC/17/31. El Consejo de Derechos Humanos hizo 
suyos los Principios Rectores en su resolución 17/4, de 16 de junio de 2011 
3 Resolución 8/7, Consejo de derechos humanos, 18 junio 2008 
4 Proteger, re spetar y remediar: un Marco sobre las empresas y los derechos humanos, Informe 
del Representante Especial del Secretario General sobre el tema derechos humanos y empresas 

transnacionales y otras empresas, John Ruggie, Doc ONU A/HRC/8/5, 7 abril 2008 
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preguntarse por la dirección a la que nos dirigimos. En ese sent ido, debe 

recordarse que los Principios Rectores no son más que un instrumento parte en 

un conjunto más amplio orientado a asegurar el respeto de los derechos 

humanos por parte de los actores económicos en un mercado y economías 

mundiales. 

EL SIGNIFICADO DE LOS PRINCIPIOS RECTORES 

 

Como se ha recordado en artículos y publicaciones varias, el origen 

inmediato de los Principios Rectores se encuentra en el fracaso parcial del 

intento, por parte de la Sub -Comisión de la ONU sobre la protección y 

promoción de lo s derechos humanos, de elaborar Normas para empresas 

transnacionales y otras empresas de negocios.5 Las razones para el rechazo que 

se esgrimieron entonces se centraron en demostrar que las ¬Normas­ de la Sub-

Comisión estaban basadas en una pretensión exagerada e inexacta respecto al 

alcance del derecho existente. El informe 2006 del RESG concluyó que las 

¬Normas­ que establecĆan un conjunto de obligaciones para las empresas 

transnacionales en materia de derechos humanos no podían ser la expresión 

del derec ho existente puesto que el derecho internacional de los derechos 

humanos no es jurídicamente vinculante con las empresas o sociedades 

comerciales.6  

A partir del rechazo de los presupuestos y fundamentos de las 

®Normas¯ el RESG empezČ un proceso de reconstrucción política y conceptual 

que culminČ con la presentaciČn y adopciČn del Marco ®Proteger, Respetar y 

Remediar¯ de 2008. El Marco del 2008 y los Principios Rectores que lo ponen en 

práctica se construyen sobre el reconocimiento que, en virtud del derech o 

                                                                 
5 UN Sub-commission on the Protection and Promotion of Human Rights, Responsibilities of 
Transnational Corporations and Other Business Enterprises with Regard to Human Rights, 2003. 
6 John Ruggie, ¬Interim Report of the Special Representative of the Secretary -General on the 

Issue of Human Rights and Transnational Corporations and Other Business Enterprises­, Interim 
Report (Commission on Human Rights, 22 February 2006). Sin embargo, el RESG dejó una 
puerta abierta: l a posibilidad que el derecho penal internacional se aplicara directamente a las 

empresas. 



HOMA PUBLICA: REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS E EMPRESAS 
Homa Publica: International Journal on Human Rights and Business 

42 

 
 

internacional de los derechos humanos existente, solo los Estados poseen 

obligaciones vis-a-vis los derechos humanos, y lo que las empresas de negocios 

poseen son ®responsabilidades¯ basadas en las expectativas sociales.  

Sin embargo, en términos de teor ía política y construcción de sistemas 

políticos y jurídicos, el significado de los Principios Rectores no radica en su -

temporal y parcial ±¬rechazo­ a la idea que las empresas transnacionales estún 

sujetas al derecho internacional sino en lo que se propo nen construir como 

sistema. Los elementos para entender esto difícilmente se encuentran en los 

Principios Rectores ni en el Marco 2008.  

El Marco 2008 empieza con una proposición que ubica el proceso y el 

Marco mismo en el contexto de la paradoja de la glo balización: la distancia 

creciente entre el impacto y alcance de los actores económicos y la capacidad 

de las sociedades para gerenciar o manejar las consecuencias de esos 

fenómenos. 7 Se trata de la paradoja entre una creciente globalización o 

internaciona lización de los intercambios económicos en los que las empresas 

transnacionales son las grandes protagonistas, y la capacidad y los 

instrumentos a disposición de la sociedad y los gobiernos para manejarlos y 

direccionarlos hacia el bien común. En la práctica, la globalización económica no 

viene aparejada de normas e instituciones sociales y medioambientales. Los 

Principios Rectores se presentan como una respuesta a ello, aunque no la única 

o más comprensiva, pero como un ejemplo de lo que se puede lograr si  se 

construyen normas e instituciones desde una perspectiva de la ®nueva 

gobernanza¯. Esta nueva manera es definida de la siguiente manera: 

 

                                                                 
7 Marco 2008, nota 3; John Ruggie, ¬Global Governance and ®New Governance Theory¯: Lessons 
from Business and Human Rights­, Global Governance 20 (2014): 5±17. Ver también el artículo 

largamente apol ogético: Mark Taylor, ¬The Ruggie Framework: Polycentric Regulation and the 
Implications for Corporate Social Responsibility­, Etikk I Praksis. Nordic Journal of Applied Ethics 

5, no. 1 (2011): 9±30. La identificación de los vacios en la gobernanza mundial parece ser algo 
sobre lo que se acuerdan incluso los críticos y detractores de los Principios Rectores. Ver: 

Identificación sobre la que acuerdan también sus detractores más acérrimos: CETIM y 
Teitel baum. Ver Observaciones al informe de John Ruggie sobre las empresas transnacionales , 
http://www.cetim.ch/observaciones -al-informe -de-john-ruggie-sobre -las-empresas-

transnacionales/  

http://www.cetim.ch/observaciones-al-informe-de-john-ruggie-sobre-las-empresas-transnacionales/
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®La teorĆa de la nueva gobernanza descansa sobre la premisa que el estado por sĆ mismo no puede 

hacer todo el trabajo pesado para enfrentar los desafíos sociales más urgentes, y por lo tanto 

necesita involucrar a otros actores para utilizar sus capacidades. Así, la literatura enfatiza la 

¬regulaciČn reactiva­, cooperaciČn informal, asociaciones pēblico-privadas y procesos multi-

actores.¯8 

 

La ¬vieja gobernanza­ es descrita como ®viejo modelo de gobernanza 

jerúrquica­: reflejada en la idea de negociar un tratado jurĆdicamente vinculante 

que sea comprehensivo y universal y que prescriba políticas generalmente 

aplicables desde una perspectiva de arriba hacia abajo.9 Las realidades prácticas 

de la globalización hacen que el Estado sea incapaz de regular y controlar todo, 

especialmente a miles de empresas transnacionales actuando en varios países 

a la vez. Esto solo es posible hacerlo contando para el trabajo con las mismas 

empresas y la sociedad civil o la opinión pública mundial. Este sería un enfoque 

policéntrico -opuesto a uno centrado en el Estado - sobre la gobernanza 

mundial.  

La necesidad de este supuesto nuevo enfoque es dictada por la realidad 

de los actores económicos. Las empresas transnacionales aunque 

económicamente coordinadas son entidades separadas en unidades que son 

legalmente independientes una de las otras y que tienen sus propios derechos 

y obligaciones. Los estados generalmente no legislan ni actúan dentro de la 

jurisdicción o el territorio de otros estados, por lo que son incapaces de actuar 

en relación a esas empresas transnacionales. Por otro lado, asumir que la ONU 

puede dictar todas las reglas que las empresas siguen en la práctica, en un 

enfoque  de arriba hacia abajo, no es realista ni efectivo. Los Principios Rectores 

intentan superar este problema al enlistar a las mismas empresas 

transnacionales a que voluntariamente acepten respetar los derechos humanos 

incluso en sus operaciones transnacionales y lleven a cabo un proceso de 

debida diligencia para asegurarse que respetan esos derechos. Los procesos de 

                                                                 
8 Ruggie, ¬Global Governance and ®New Governance Theory¯: Lessons from Business and Human 
Rights­., p. 9 
9 Ibid., p. 8 
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debida diligencia que llevan a cabo las empresas raramente se limitan 

territorialmente sino que abarcan a sus operaciones donde quiera que se ll even 

a cabo. Las empresas no están limitadas, como los Estados, por los mecanismos 

y reglas de la jurisdicción territorial.  

Formulada de esa manera el modelo parecería adecuado para abordar 

los problemas de derechos humanos ligados a la globalización econó mica. No 

hay, sin embargo, evidencia sólida de que así haya sido y no parece poder 

haberla sino en casos específicos y excepcionales hasta el momento. El hecho 

es que en ausencia de legislación o acción estatal regulatoria que haga 

obligatoria la debida di ligencia en materia de derechos humanos o requiera 

información pública sobre ello (como en los casos de la ley Dodd -Frank10 o el 

reglamento sobre inversiones responsables en Myanmar, que en la práctica son 

incentivos sociales para que las empresas adopten la debida diligencia), no se 

puede asegurar que las empresas llevan a cabo una debida diligencia en materia 

de derechos humanos efectiva. De hecho, la extraordinaria resistencia de las 

asociaciones industriales y de empresarios en Estados Unidas contra la 

aplicación de la ley Dodd-Frank, indica que la obligatoriedad es el elemento más 

temido. Tal obligatoriedad solo puede venir, por definición, del poder público 

en forma de leyes o reglamentos.  

En relación a este tema como en otros, cabe preguntar si la amb ición de 

los Principios rectores en términos de gobernanza mundial ha estado 

acompañada por mecanismos e instituciones adecuados a la realización de tal 

ambición. Todo indica que no ha sido así. Los Principios Rectores además de no 

ser vinculantes en sí mismos, no fueron acompañados por mecanismos 

institucionales que le dieran fuerza y vida. Ruggie ciertamente proclamó en 

afún modesto que los Principios Rectores solo eran ®el final del principio¯ y que 

se haría más en el futuro. Al mismo tiempo la resolució n adoptada por el 

Consejo sobre los Principios Rectores el 2011 y la resolución del 2014 no 

adoptan ni establecen nuevos pasos e iniciativas que continúen el camino 

                                                                 
10 Dodd-Frank Wall Street Reform and Consumer Protection Act, una explicación se puede 

encontrar en: https: //www.whitehouse.gov/economy/middle -class/dodd -frank -wall -street -
reform (acceso 14 junio 2016); Reporting Requirements on Responsible Investment in Burma, 
http://www.humanrights.gov/wp -content/uploads/2013/05/responsible -investment -

reporting -requirements -f inal.pdf  
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®iniciado¯ por los Principios Rectores. Tampoco lo hace el documento 

redactado por Ruggie c onteniendo una serie de recomendaciones sobre las 

medidas a tomarse después del fin de su mandato. 11 La resolución 17/4 de 2011 

se basó en parte en las recomendaciones de Ruggie: estableció un Foro sobre 

empresas y derechos humanos, abierto a todos más allá de los tradicionales 

actores en la ONU, y el Grupo de Trabajo de cinco expertos independientes a 

cargo de divulgar y promover la aplicación de los Principios Rectores. Ruggie 

también recomendó que se avance en la discusión de un posible instrumento 

jurídicamente vinculante (un tratado internacional). En este aspecto, sus 

tradicionales patrocinadores no quisieron seguirle y la resolución 17/4 del 2011 

no contiene más que una referencia soslayada a la posibilidad de desarrollos 

normativos futuros cuando nota  que los Principios Rectores se adoptan sin 

perjuicio de "cualesquier otras iniciativas futuras, incluido un relevante y 

comprehensivo marco internacional".  

El ®fin del principio¯, en este contexto, no parece haber sido sino un 

mero recurso oratorio para r esaltar los propios logros: el significado y 

prestancia de los Principios Rectores como un hito normativo y político. Lo que 

ha pasado en estos años desde la aprobación de los Principios Rectores ha 

demostrado su potencial limitado como instrumento para ll enar los vacíos de 

gobernanza y normatividad a nivel internacional. Su implementación va en 

camino de ser una tarea circunscrita a las fronteras nacionales, perdiendo de 

vista lo esencial del problema planteado por la globalización: la incapacidad de 

la sociedad (y de los gobiernos nacionales) para manejar los efectos de la 

globalización económica. Esta tendencia puede verse en el énfasis en curso 

sobre los planes de acción nacional y los recursos y reparaciones en la 

legislación doméstica.  

El Marco del 2008 y los Principios Rectores pretenden operar un cambio 

de paradigma en la manera como se aborda y se trabaja el tema de los derechos 

humanos y las empresas de negocios. Esos instrumentos se presentan además 

como un cambio revolucionario que puede cambiar d esde el interior la manera 

                                                                 
11 John Ruggie, Recomendaciones para el seguimiento del mandato, http://www.business -
humanrights.org/media/documents/ruggie/ruggie -special-mandate -follow -up-11-feb-

2011.pdf (accedido 21 marzo 2014). 
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como las empresas operan, convirtiéndolas en agentes de respeto y protección 

de los derechos humanos a una escala global de una manera a la que los 

Estados, confinados a ejercer su soberanía dentro de sus fronteras, difícilmente 

pueden aspirar y de esa manera terminar con los abusos de los derechos 

humanos en el contexto de la globalización económica.  

No existe evidencia suficiente o consistente de que el cambio de 

paradigma en el sistema de gobernanza mundial haya operado, ni que  las 

empresas se hayan convertido en el vehículo de los derechos humanos en un 

mundo globalizado. La decisión del Consejo de derechos humanos de 

establecer un órgano esencialmente intergubernamental (el Grupo de trabajo 

a composición abierta para la elabor ación de un instrumento jurídicamente 

vinculante sobre empresas multinacionales) indicarĆa que el ®viejo modelo de 

gobernanza¯ se resiste a ser reemplazado. Dicho Črgano intergubernamental 

se suma a otros procesos intergubernamentales existentes en el camp o de las 

empresas de seguridad privada, el derecho a la paz, derechos de los 

campesinos, entre otros en el campo de los derechos humanos. El modelo 

policéntrico parece quedar marginado por el momento a iniciativas fuera de la 

ONU concentradas en problemáti cas y actores específicos: por ejemplo, el 

llamado Global Network Initiative (GNI) 12 y la Asociación por el Código de 

Conducta para proveedores de seguridad privada (ICOCA), entre las iniciativas 

más recientes.13 Estas iniciativas llamadas multi-actores proveen ciertamente 

un conjunto de reglas y una institucionalidad que alberga a las industrias, los 

gobiernos y la sociedad civil, pero están limitadas a ciertas ramas industriales y 

se presentan siempre como complementarios a la regulación y fiscalización 

públicas y no como sus substitutos. Por otro lado, no puede argumentarse que 

la estructura y métodos de la Organización Internacional del Trabajo (OIT), 

basada en el tripartismo y el dialogo social entre trabajadores, empleadores y 

Estados, es una estructura multi -actor propia al nuevo enfoque policéntrico. La 

OIT muy difĆcilmente puede catalogarse como ®nueva gobernanza¯ pues existe 

desde 1917 y está claramente anclada en el sistema de derecho internacional 

                                                                 
12 Global Network Initiative, https://globalnetwo rkinitiative.org/board/index.php  
13 Asociación por el Código de Conducta internacional para proveedores de seguridad privada,  

http://icoca.ch/   
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centrado en los Estados como sujetos de derecho inte rnacional; las 

convenciones de la OIT son ratificadas por los Estados solamente y aunque 

trabajadores y empresarios participan en las negociaciones no se puede decir 

que ello los pone en el mismo pie que los Estados.14 

CONTRIBUCIONES Y LIMITACIONES DE LOS PRINCIPIOS 
RECTORES 

 

Además de las debilidades estructurales de la responsabilidad 

corporativa de respetar basada en expectativas sociales, los Principios Rectores 

muestran una serie de otros vacíos y debilidades. Al carácter general, vago y a 

veces simbólico de algunas directrices, debe agregarse la manera desventajosa 

en la que se trata a las empresas de propiedad pública,15 y la confusa manera 

en la que se juntan en el tercer pilar de los Principios Rectores los recursos 

efectivos de carácter públic o al lado de los procedimientos de queja y 

reclamaciones que existen al interior de cada empresa.  

La contribución más duradera, y posiblemente la más controvertida por 

su carácter no vinculante en los Principios Rectores, es la reafirmación del 

principio q ue las empresas tienen la responsabilidad de respetar los derechos 

humanos, y la consagración de la debida diligencia corporativa en materia de 

derechos humanos como concepto central para poner en práctica dicha 

responsabilidad empresarial de respetar los derechos humanos. 

El principio que consagra la ®responsabilidad corporativa de respetar 

los derechos humanos¯ no ha originado cambios legislativos a nivel nacional, 

                                                                 
14 El artículo 1 de la Constitución de la OIT define como miembros de la organización solo a 

Estados. Ver, Constitución de la Organización Internacional del Trabajo, disponible en: 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=1000:62:0::NO::P62_LIST_ENTRIE_ID:24539 07#A1  
15 Una característica que se ha acentuado con la publicación del Informe del Grupo de Trabajo 

sobre el tema de los derechos humanos y las Empresas Transnacionales y otras empresas, 2016, 
A/HRC/32/45, 4 mayo 2016. El informe está dedicado a las empresas de propiedad o control 
estatal, para las cuales se diseñan recomendaciones adicionales a las que se habían ya 

establecido en los Principios Rectores. El resultado final de estas directrices y recomendaciones 
es un conjunto de parámetros en los que la em presa de propiedad pública tiene 
responsabilidades y limitaciones mayores que la empresa privada debido a su vínculo de 

propiedad con el Estado.  
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entre otras razones porque no crea obligaciones para los Estados de ponerla en 

práctica o exigirla de las empresas. La responsabilidad de la empresa es 

independiente y distinta de la responsabilidad o role del Estado. Pero, si bien 

los tres pilares de los Principios Rectores (Proteger, Respetar y Remediar) son 

independientes el uno del otro, son  también complementarios. 16 Sin embargo, 

no existe en el texto de los Principios Rectores ninguna norma o principio que 

establezca el vínculo entre los pilares correspondientes a la obligación del 

Estado de proteger y la responsabilidad de la empresa de res petar los derechos 

humanos. Ello explica que ningún gobierno, cinco años después, afirme haber o 

tener el deber de exigir de las empresas que lleven a cabo un proceso de debida 

diligencia en materia de derechos humanos. Ha sido el Comité de la ONU sobre 

los derechos del niño (CDN) el que ha establecido un vínculo claro entre esos 

dos elementos del Marco internacional desde la perspectiva de la Convención 

ONU sobre los derechos del niño.17 

En su Observación general 1618 el CRC restableció el vínculo entre la 

responsabilidad de los negocios de respetar derechos humanos y las 

obligaciones de los Estados, en virtud de un tratado ya existente como la 

Convención de los derechos del niño, y sus protocolos facultativos, de asegurar 

que las empresas cumplen dicho compromiso. La Observación general 16 

reconoce que los ®deberes y responsabilidades de respetar los derechos de los 

niños en la práctica se extienden más allá del Estado y de los servicios e 

instituciones controladas por el Estado y se aplica a los actores priv ados y a las 

empresas de negocios¯.19 Las empresas deben cumplir con sus 

responsabilidades en relaciČn a los derechos de los niĊos y ®los Estados deben 

asegurarse que asĆ lo hacen¯.20 De esa manera, el Comité convierte una 

                                                                 
16 Marco 2008 nota 3, párrafo 9 in fine: ®Los tres principios forman un todo complementario en 

el que cada uno apoya al otro para el logro de progreso sustentable¯. 
17 Comité de los derechos del niño, Observación general No 16: Obligaciones de los Estados en 
relación al impacto del sector empresarial sobre los derechos del niño, adoptado en febrero del 

2013 luego de un proceso de dos años de discusiones y consultas. Párrafo 24 
18 Ibid.  
19 Ibid, párr. 8 

20 Ibid, párr. 24 
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responsabilidad que hasta entonces era puramente social -aunque por ello no 

menos válida- en una obligación exigible por los Estados a nivel nacional y 

posiblemente de manera extraterritorial.  

En su informe del 2008, el Representante Especial del Secretario 

General (RESG) señala que la responsabilidad de la empresa de respetar todos 

los derechos humanos es una responsabilidad de base, adicional a su deber de 

respetar las leyes nacionales e independientes al mismo tiempo de las 

obligaciones de los estados. El alcance de la ®responsabilidad corporativa de 

respetar¯ los derechos humanos estú definido por las expectativas sociales 

®como parte de lo que a veces se denomina la licencia social de la empresa para 

operar¯.21 

Para demostrar su respeto por los derechos humanos las empresas 

deben llevar a cabo un proceso de debida diligencia. Este concepto ®describe 

las medidas que debe tomar una empresa para tener conocimiento, prevenir y 

responder a los efectos negativos sobre los derechos humanos.¯22 

Las grandes organizaciones representativas del empresa riado 

internacional dieron la bienvenida al Marco propuesto por el RESG y solicitaron 

al Consejo de derechos humanos que lo apruebe. En relación a la 

responsabilidad corporativa de respetar los derechos humanos, el 

empresariado señaló su complacencia y remarcó que las empresas deben 

cumplir con los principios internacionales aun cuando no exista una legislación 

nacional sobre la materia. 23 

                                                                 
21 Marco, nota 3, párrafo 55  
22 Ibid. párrafo 56  
23 ®The IOE, ICC and BIAC have been unequivocal in saying that all companies must comply with 
the law, even if it is not enforced, and that they should respect the principles of relevant 

international instruments where national law is absent. We also welcome  the call to carry out 
due diligence in relation to human rights as a useful and practical part of the framework.¯ 
International Organization of Employers, International Chamber of Commerce, and Business 

and Industry Advisory Committee to the OECD, ®Joint initial views of the International 
Organization of Employers (IOE), the International Chamber of Commerce (ICC) and the 
Business and Industry Advisory Committee to the OECD (BIAC) to the Eighth Session of the 

Human Rights Council on the Third report of the  Special Representative of the UN Secretary -
General on Business and Human Rights¯, mayo 2008, accessible en: http://business-
humanrights.org//sites/default/files/reports -and-materials/Letter -IOE-ICC-BIAC-re-Ruggie-

report -May-2008.pdf  
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El Consejo Internacional sobre Minería y Metalurgia (International 

Council of Mining and Metals) también acogió con bene plácito el informe 2008 

del RESG.24 Puede decirse entonces que el empresariado internacional ha 

aceptado estas normas fundamentales en el Marco 2008 y los Principios 

Rectores. 

Los Principios Rectores, bajo el tĆtulo ®La debida diligencia en materia 

de derechos humanos¯ define los parúmetros de este proceso que citamos por 

su importancia:  

 

®17. Con el fin de identificar, prevenir, mitigar y responder de las consecuencias negativas de sus 

actividades sobre los derechos humanos, las empresas deben proceder con la debida diligencia en 

materia de derechos humanos. Este proceso debe incluir una evaluación del impacto real y 

potencial de las actividades sobre los derechos humanos, la integración de las conclusiones, y la 

actuación al respecto; el seguimiento de las respuestas y la comunicación de la forma en que se 

hace frente a las consecuencias negativas. La debida diligencia en materia de derechos humanos: 

a) Debe abarcar las consecuencias negativas sobre los derechos humanos que la empresa 

haya provocado o contribuido a provocar a través de sus propias actividades, o que guarden 

relación directa con sus operaciones, productos o servicios prestados por sus relaciones 

comerciales;  

b) Variará de complejidad en función del tamaño de la empresa, el riesgo de graves 

consecuencias negativas sobre los derechos humanos y la naturaleza y el contexto de sus 

operaciones; 

c) Debe ser un proceso continuo, ya que los riesgos para los derechos humanos pueden 

cambiar con el tiempo, en función de la evolución de las operaciones y el contexto operacional de 

las empresas.¯ 

 

La debida diligencia en los Principios Rectores está ligada a la gestión 

de riesgos, y a la manera como la empresa se organiza internamente (políticas, 

mecanismos y relaciones externas) para ®evitar el riesgo¯ de vulnerar derechos 

                                                                 
24 ICMM welcomes Ruggie report, http://www.icmm.com/page/8331/icmm -welcomes-ruggie -

report (accedido 6 junio 2016)  



HOMA PUBLICA: REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS E EMPRESAS 
Homa Publica: International Journal on Human Rights and Business 

51 

 
 

humanos o contribuir a vulneraciones cometidas por otros. Así concebida, el 

concepto de la debida diligencia se construye sobre práct icas existentes en el 

mundo empresarial en materia de gestión de riesgos financieros y de mercado, 

y se enmarca dentro de ciertas corrientes teóricas políticas y jurídicas.  

Pero, en la debida diligencia en materia de derechos humanos los 

riesgos a evaluarse no deberían ser aquellos riesgos para la empresa, como en 

un proceso normal de debida diligencia dentro de las empresas, sino los riesgos 

que las operaciones de la empresa representan para los derechos humanos de 

las poblaciones donde la empresa opera o  planea operar. Los comentarios que 

acompañan al principio 17 señalan que este proceso puede integrarse en los 

sistemas mús amplios de gestiČn de riesgos de la empresa, a condiciČn de ®que 

no se limiten a identificar y gestionar riesgos importantes para la  propia 

empresa, sino que incluyan los riesgos para los titulares de derechos.¯ 

Igualmente, la debida diligencia debe iniciarse lo antes posible al inicio del 

proyecto o de una relaciČn comercial ®puesto que ya en la fase de preparaciČn 

de los contratos u otros acuerdos pueden mitigarse o agravarse los riesgos para 

los derechos humanos, que también pueden heredarse a través de procesos de 

fusiČn o adquisiciČn.¯ 

Los Principios rectores 18 al 21 definen los componentes del proceso 

de debida diligencia: desde la identificación de riesgos o impactos negativos de 

sus operaciones hasta la remediación o reparación de esos impactos negativos, 

pasando por la incorporación de la información en el plan y operaciones de la 

empresa y su comunicación hacia el exterior a t ravés de informes u otros. Debe 

destacarse que el proceso de identificación o evaluación de las consecuencias 

negativas reales o potenciales debe incluir ®consultas sustantivas con los 

grupos potencialmente afectados y otras partes interesadas¯ (Principio 8) y que 

un elemento central del contexto que las empresas deben tener en cuenta es 

el contexto nacional, local, social y político donde actúan. Entre ellos las 

tensiones étnicas, la escasez de recursos críticos como el agua y otros.25 

                                                                 
25 Empresas y derechos humanos: hacia la operacionalización del marco Proteger, respetar y 
remediar, Informe del Representante Especial del Secre tario General sobre el tema derechos 
humanos y empresas transnacionales y otras empresas, John Ruggie, Doc ONU A/HRC/11/13, 

22 abril 2009, párrafo 49  
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El modelo de debida d iligencia en materia de derechos humanos 

diseñado en los Principios rectores es un modelo exigente y potencialmente 

efectivo. Sin embargo, poco se ha hecho en la práctica para aplicarlo. A pesar 

de los avances en la incorporación de la debida diligencia en materia de 

derechos humanos por algunas empresas se puede decir que la mayor parte 

queda por hacer: ®aēn estú pendiente en su mayor parte la ardua labor de 

traducir las declaraciones y compromisos de polĆtica en medidas concretas¯,26 y 

la mayoría de empresas aún no entienden e incorporan este concepto dentro 

de sus operaciones. Una encuesta de 853 ejecutivos senior llevada a cabo por 

la Unidad de Inteligencia de la revista semanal especializada The Economist en 

2015 concluye de manera general que los derechos humanos están claramente 

en la agenda de las grandes empresas, pero que hay poca evidencia de acción 

concreta.27 Una gran mayoría de ejecutivos entrevistados, entre 74 y 83 por 

ciento, acepta que los derechos humanos son relevantes tanto para las 

empresas como para los Estados, pero pocos todavía lo asocian con ganancias 

e intereses inmediatos y privilegian las buenas relaciones con las comunidades, 

la reputación de la empresa y razones éticas como motivos para preocuparse 

por los derechos humanos. Pero no sorprende que la creciente aceptación del 

tema y su relevancia para la empresa no se traduzca en un número equivalente 

de políticas e informes sobre la manera como la empresa respeta los derechos 

humanos. Según la encuesta, solo un 22 por ciento revela que tienen políticas 

de derechos humanos publicadas. Otra conclusión del estudio es que la mayoría 

de ejecutivos tienen dificultades para entender exactamente sus 

responsabilidades en materia de derechos humanos. Es decir, les falta 

formación y conocimiento  de lo que los derechos humanos implican.  Requisitos 

legales y políticas públicas les ayudarían a centrar su trabajo. Por último, los 

ejecutivos de empresas líderes en políticas de derechos humanos, han 

indudablemente avanzado mucho en la incorporación de  estos en las políticas 

y operaciones de la empresa como también en sus informes públicos. Pero 

estos son una minoría. 

                                                                 
26 Informe del Grupo de Trabajo sobre la cuestión de los derechos humanos y las empresas 
transnacionales y otras empresas, 28 de abril de 2015, A/HRC/29/28 , párrafo 12 
27 The Road from Principles to Practice: Today­s Challenges for Business in Respecting Human 

Rights, A report from The Economist Intelligence Unit, 2015  
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PERSPECTIVAS: DECLARACIONES POLÍTICAS, MEDICIÓN DE 
IMPACTOS Y RECURSOS Y REPARACIONES 

 

Cinco años después de la aprobación de los Principios Rectores la 

atención gira ahora hacia lo que el Estado debe y puede hacer para incentivar, 

u obligar, a las empresas a que operen un proceso de debida diligencia o para 

que se asegure el acceso a los recursos y reparaciones efectivas. Esto se traduce 

en un esfuerzo para ir más allá de las declaraciones políticas y tratar de lograr 

impactos, y mejorar de manera concreta el acceso a los recursos y reparaciones. 

Un elemento fundamental que ha impulsado la atención creciente sobre las 

medidas legislativas y políticas ha sido la iniciación del proceso 

intergubernamental hacia un instrumento jurídico vinculante sobre empresas 

transnacionales y otras empresas de negocios. En efecto, con su énfasis en el 

elemento jurídico y coercitivo además de su acento en el d erecho a un recurso 

efectivo y reparaciones por parte de las víctimas de abusos empresariales, la 

campaña en favor de un tratado ha desencadenado un proceso positivo y 

transformador, independientemente del éxito final que se pueda obtener con 

la conclusión del tratado.  

El proceso de aplicación de los Principios Rectores ha puesto especial 

acento en el las declaraciones de apoyo político y la adopción de planes de 

acción nacionales. El apoyo político se ha expresado a través de declaraciones 

regionales o int ernacionales en las que se reafirma, menciona o reiteran los 

Principios Rectores y la incorporación de los mismos en el proceso de revisión 

de instrumentos existentes.  

El Grupo de trabajo sobre empresa y derechos humanos señala en su 

informe 2015 al Consejo de derechos humanos que se percibe una creciente 

convergencia de los marcos internacionales relativos al tema empresa y 

derechos humanos alrededor de los Principios rectores. Se señala que la 

responsabilidad de las empresas de respetar los derechos humanos que figura 

en esos Principios se ha incorporado a marcos fundamentales como las 

Directrices para las empresas multinacionales de la Organización de 

Cooperación y Desarrollo Económicos (OCDE), la Norma ISO 26000: 2010 sobre 
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orientación sobre responsabil idad social de las empresas y otras 

organizaciones, de la Organización Internacional de Normalización, el Marco de 

Sostenibilidad de la Corporación Financiera Internacional para sus operaciones 

de préstamo, los Principios para la Inversión Responsable en la Agricultura y los 

Sistemas Alimentarios, aprobada por el Comité de Seguridad Alimentaria 

Mundial, entre otros. 28 

Algunas organizaciones internacionales de carácter regional también 

se han sumado al conjunto de declaraciones de respaldo a los Principios 

Rectores. La Comisión Europea hizo suyos los Principios Rectores en su 

estrategia de 2011 sobre responsabilidad social de las empresas y se 

comprometió a apoyar su aplicación, el Consejo de Europa ha aprobado una 

declaración y una Recomendación del Comité de Ministros en apoyo de los 

Principios y brindando orientaciones adicionales para subsanar las deficiencias 

de implementación de los Principios, y la Organización de los Estados 

Americanos aprobó una resolución en 2014 en la que expresaba el compromiso 

de promover los Principios Rectores y exhortaba a sus Estados miembros a 

aplicarlos.29 

Planes de acción nacionales se han hecho en un pequeño grupo de 

países (7 en Europa y 1 en Latino America) con resultados limitados hasta el 

momento, pero muchos otros país es han decidido empezar el proceso y es 

posible que se logre finalizar un número de planes en el mediano plazo. Los 

Planes nacionales aprobados hasta el momento han sido criticados duramente 

por la sociedad civil. La Coalición Europea por la Responsabilidad Corporativa, 

que reēne mús de 250 organizaciones, sentencia: ®A pesar de algunas iniciativas 

positivas, estos NAPs tienen muchas limitaciones, en términos de proceso y 

                                                                 
28 Informe del Grupo de Trabajo sobre la cuestión de los derechos humanos y las empresas 
transnacionales y otras empresas, 28 de abril de 2015, A/HRC/29/28, párr. 7  
29 Disponible en: http://ec.europa.eu/enterprise/policies/sustainable -business/corporate -

social-responsibility/human -rights/, sobre e l Consejo de Europa: 
www.coe.int/t/dghl/standardsetting/hrpolicy/Other_Committees/ 
HR_and_Business/Default_en.asp,  

y sobre la OEA: Resolución 2840 (XLIV-O/14) de la Asamblea General de la OEA.   
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contenido, y han fracasado en abordar efectivamente los desafíos que las 

víctimas de abusos vinculados a las corporaciones enfrentan.¯30 

Se observa también un claro movimiento hacia la medición y evaluación 

de impactos en la aplicación de los Principios rectores. Aunque es claro que los 

derechos humanos gozan hoy de mejor reconocimiento por parte de 

empresarios y hay mas compromisos de empresas y gobiernos en su realización, 

el caso es que no esta claro que todo ello se traduzca en hechos concretos e 

impacto real. En realidad, no hay manera de saberlo. Por ello, el Grupo de 

Trabajo ha hecho de la medición de los logros e impactos una prioridad para su 

trabajo futuro. 31 Se dice que hay mucho que se está haciendo por parte de 

todos los actores involucrados, pero no se sabe qué impacto se está logrando 

ni donde está el impacto.  

El énfasis en la medición con la finalidad de conocer los impactos 

logrados es por supuesto loable. Sin embargo, existe el riesgo que esta 

medición se torne en un ejercicio gestionario y burocrático que concierne a los 

técnicos especializados en medición de impactos dentro d e empresas y fuera 

de ella, y se torne finalmente en un objetivo en sí mismo. Sin la participación de 

todos los actores involucrados, en especial de las comunidades y personas 

afectadas por las operaciones empresariales, el ejercicio de medición de 

impacto s será también limitado. Por todo ello, será importante involucrar a las 

comunidades potencial o efectivamente afectadas para saber en qué medida el 

cambio de política anunciada o prometida ha tenido un impacto real en sus 

vidas. Esto puede devenir un ejercicio complicado, pero es necesario, y deberá 

ser además permanente.  

Hay dos problemas que deben resolverse en este proceso: por un lado, 

debe identificarse a quien hará la medición; y por el otro lado, debe definirse 

qué fuentes serán las generadoras de la información y bajo qué criterios. Los 

                                                                 
30 ECCJ, National Action Plans on Business and Human Rights ECCJ recommendations to European 
governments, May 2016, available at: 

http://corporatejustice.org/news/eccj_recommendations_on_nap_ideal_content_final.pdf  
31 Informe del Grupo de Trabajo sobre la cuestión de los derechos humanos y las empresas 
transnacionales y otras empresas, Asamblea General, 2015; A/70/216, 30 julio 2015. Ver 
también la Presentación de la presidenta del Grupo de Trabajo de su informe a la As amblea 

General.  
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riesgos son evidentes: que la información generada no sea confiable por ser 

parcial o sesgada, especialmente si es generada por los actores interesados sin 

instancias intermedias. Por otro lado, no está claro si ser á el Grupo de Trabajo 

quien será el evaluador final o si funcionará solo como una instancia final de 

consolidación de resultados. Todo esto se complejiza aún más por el campo de 

aplicación de los Principios Rectores que es vasto y abarcador. Casi todos los 

temas relacionados a empresa y actores económicos pueden nominalmente 

caber bajo su manto. En todo caso, se trata de un trabajo de proporciones 

enormes que en principio debería involucrar una serie de actores y grandes 

recursos que no parecen por el momen to existir.  

Mientras las declaraciones políticas continúan incrementando el apoyo 

y aceptación política de los Principios Rectores y se hacen esfuerzos más 

sostenidos para medir el progreso y el impacto alcanzado en el proceso de 

aplicación, una tercera corriente de trabajo se asienta como parte de la 

perspectiva hacia el futuro y se centra sobre los mecanismos estatales de 

recursos y reparaciones efectivas. Una de las críticas más severas hacia los 

Principios Rectores ha sido por su falta de elaboración en  materia de 

responsabilización legal de las empresas y su capacidad de dar respuesta las 

necesidades más urgentes de los grupos afectados a través de mecanismos de 

reparación efectivos. Como respuesta a esta crítica, y también para minar la 

base de apoyo social para un nuevo tratado jurídicamente vinculante, los 

patrocinadores tradicionales de los Principios Rectores impulsaron dos 

procesos paralelos y largamente independientes el uno del otro. Uno de ellos 

empezó dentro del Consejo de Europa en el año 2013  y el otro fue llevado a 

cabo por la Oficina del Alto Comisionado de la ONU para los derechos humanos 

y acaba de culminar en junio del 2016. 

La Oficina del Alto Comisionado de la ONU para los derechos humanos 

empezó un proceso de estudio, dialogo y colabor ación destinado a fortalecer 

los mecanismos nacionales de recurso judicial y reparaciones para las víctimas 

de violaciones de derechos por parte de las empresas. 32 El proceso que empezó 

                                                                 
32 La información pertinente se encuentra en: 

http://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pages/OHCHRstudyondomesticlawremedies.aspx  



HOMA PUBLICA: REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS E EMPRESAS 
Homa Publica: International Journal on Human Rights and Business 

57 

 
 

al parecer con una orientación diferente, recibió luego el respaldo del  Consejo 

de derechos humanos mediante resolución 26/22 aprobada en junio del 2014 

(en paralelo a la resolución que inicia el proceso hacia una convención 

internacional en la materia). Después de una serie de reuniones y estudios, 

además de un informe preli minar al Consejo de derechos humanos, el informe 

final conteniendo directrices en la materia fue presentado al Consejo en su 

sesión de junio del 2016.33 La resoluciČn del Consejo simplemente ®toma nota¯ 

con aprecio del informe y las directrices anexas.  

A pesar de su declarada neutralidad, el proyecto del Alto comisionado 

se basa en los Principios Rectores, los cuales son citados extensivamente y de 

manera autoritativa. Los patrocinadores indicaron una y otra vez que las 

directrices formuladas, una vez aproba das por el Consejo, serian tratadas como 

un complemento de los Principios Rectores, llenando de esta manera un vacío 

tan criticado. La resolución final del Consejo, aprobada por consenso, no 

aprueba el informe ni sus directrices sino que simplemente toma n ota de él.  

El informe y su contenido de directrices abordan una serie de temas 

importantes que van desde la definición de principios para hacer legalmente 

responsables a las sociedades comerciales, hasta la superación de obstáculos 

financieros al acceso a la justicia y la investigación, instrucción y juzgamiento de 

casos de abuso empresarial que ocurren de manera transfronteriza. No cabe 

duda que al igual que las recomendaciones del Consejo de Europa citadas más 

arriba, las directrices formuladas por el Alt o comisionado son una fuente útil y 

valida de ideas y recomendaciones que de ser aplicadas pueden contribuir a la 

mejora de los mecanismos nacionales de justicia y reparación. Hay sin embargo 

una sección de estas directrices que conllevan un peligro import ante para que 

ello sea así. Se trata de los objetivos de política 3 y 14 en las secciones referidas 

a los principios para la responsabilización legal de las empresas por casos de 

abusos de derechos humanos. El contenido de estos objetivos o principios 

puede tener un efecto no buscado de brindar a las empresas una protección 

adicional contra la responsabilización legal o judicial de la que pudieran ser 

                                                                 
33 Improving accountability and access to remedy for victims of business -related human rights 
abuse, Report of  the United Nations High Commissioner for Human Rights. A/HRC/32/19  
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objeto. El lenguaje arcano utilizado en estas formulaciones esconde el peligro 

que las leyes penales o civiles de algunos países otorguen a las sociedades 

comerciales la posibilidad de una defensa total y automática con solo mostrar 

que tienen procesos y sistemas de diligencia debida.  

CONSIDERACIONES FINALES 

 

Los Principios rectores sobre empresa y derechos humanos han 

originado una serie de estrategias de apoyo político a su favor, pero todavía 

poco de impacto real en las situaciones concretas. La presión existente desde 

diversos rincones hace que se preste cada vez atención a lo que el Estado como 

autoridad  pública puede y debe hacer. En cinco años de aplicación los Principios 

rectores parecen haber logrado poco, y tampoco han servido para detener el 

movimiento cada vez mayor a favor de un mayor control y responsabilización 

legal de las empresas comerciales por sus efectos negativos sobre los derechos 

humanos. 

Las diversas iniciativas en curso, todas ellas enfatizan planes, 

legislación, acción judicial y fiscalización como estrategias a priorizar. El mayor 

acento en los mecanismos estatales de recursos y reparaciones, por ejemplo 

por el proyecto e informe del Alto comisionado para los derechos humanos, 

hace evidente que estos temas serán materia privilegiada de atención y 

desarrollo en el futuro inmediato.  
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TRANSNATIONAL CORPORATIONS AND HUMAN RIGHTS: 
WHAT COVERAGE FOR A BINDING INTERNATIONAL 

INSTRUMENT? | CARLOS M. CORREA1 

 

       

             

ABSTRACT 

 

The possible scope of the proposed ¬International Legally Binding Instrument 

on Transnational Corporations and other Business Enterprises with respect to 

Human Rights­ to be discussed at the Human Rights Council, is one of the key 

issues that will determin e the likelihood of reaching an effective agreement 

within a reasonable time. This paper argues that the scope of said Instrument 

should be defined having in view the intended objective of said instrument: to 

resolve the issues raised by the ability of tra nsnational corporations (and other 

businesses) to use their complex structures to escape the responsibility for 

human rights­ violations. 

 

KEY WORDS: Human Rights Violations. Transnational Corporations. 

Businesses­ Responsibilities. Extraterritoriality. Human Rights Council. 
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INTRODUCTION 

 

The elaboration of an ¬International Legally Binding Instrument on 

Transnational Corporations and other Business Enterprises with respect to 

Human Rights­ (hereinafter ¬the Instrument­), as mandated by the Human 

Rights Council at its 26º Ordinary Session (June 26th, 2014), 2 requires 

definitions  about a multiplicity of issues. Many choices need to be made among 

possible policy options and properly reflect them in treaty language.  

This paper3 addresses one of such issues: the subjective scope of the 

Instrument, that is, whose conduct will be subject to the disciplines e ventually 

incorporated therein.  

INTERPRETING THE MANDATE 

 

Resolution A/HRC/26/9 adopted a mandate to ¬elaborate an 

international legally binding instrument t o regulate, in international human 

rights law, the activities of transnational corporations and other business 

enterprises­ (para. 1). While the Resolution does not define what is meant by 

¬transnational corporations­, in a footnote it indicates that 

®Other business enterprises¯ denotes all business enterprises that have a transnational character 

in their operational activities, and does not apply to local businesses registered in terms of relevant 

domestic law.¯4 

                                                                 
2 See Resolution A/HRC/26/9, available at http://daccess -dds-
ny.un.org/doc/UNDOC/LTD/G14/064/48/PDF/G1406448.pdf?OpenElement.  
3 The paper is based on the presentation made by the author at  the first session of the Open -

Ended Intergovernmental Working Group on Transnational Corporations and Other Business 
Enterprises with respect to Human Rights (Genva, 6 to 10 July 2015); it also incorporates 
reflections from the statements made and discussions held during that session.  
4 The fact that this clarification is contained in a footnote does not diminish its leg al weight in 
determining the scope of the mandate. In accordance with the international customary law 
principle of ¬effective interpretation­, the interpreter shall take into account all the provisions 

in a way that gives meaning to all of them, harmonious ly. See, e.g., the WTO Appellate Body 
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The expression ¬business enterprises­ appears in previous resolutions 

by the Human Rights Council and other instruments. Notably, the "Guiding 

Principles on Business and Human Rights. Implementing the United Nations 

¬Protect, Respect and Remedy­ Framework" (UNGPs)5 and the ¬Norms on the 

Responsibilities of Transnational Corporations and Other Business Enterprises 

with Regard to Human Rights­6 (hereinafter ¬the Norms­) have adopted this 

terminology. The Norms, moreover, utilizes the same wording (¬transnational 

corporations and other business e nterprises­) incorporated into said 

Resolution.  

The wording of the Resolution­s footnote seems to suggest that the 

intended scope of the Instrument is narrower than that of the UNGPs, since the 

Resolution specifically alludes to the ¬transnational character­ of the 

enterprises­ operations. The Resolution­s mandate rather seems to align itself 

with the scope of the Norms . In accordance with the Norms,  

®The phrase ¬other business enterprise­ includes any business entity, regardless of the international 

or domestic nature of its activities, including a transnational corporation, contractor, 

subcontractor, supplier, licensee or distributor; the corporate, partnership, or other legal form used 

to establish the business entity; and the nature of the ownership of the entity. These Norms shall 

be presumed to apply, as a matter of practice, if the business enterprise has any relation with a 

transnational corporation, the impact of its activities is not entirely local, or the activities involve 

violations of the right to security as indicated in paragraphs 3 and 4 (para. 21).¯  

 

                                                                 
report in Korea ² Definitive Safeguard Measure on Imports of Certain Dairy Products, para. 81 

(available at 

docs.wto.org/dol2fe/Pages/FE_Search/FE_S_S006.aspx?Query=(@Symbol=%20wt/ds98/ab/r*
%20not%20rw*)&Language=ENGLISH&Context=FomerScriptedSearch&languageUIChanged=
true#).  
5 Available at 
http://www.ohchr.org/Documents/Publications/GuidingPrinciplesBusinessHR_EN.pdf.  
6 Approved August 13, 2003, by  U.N. Sub-Commission on the Promotion and Protection of 

Human Rights resolution 2003/16, U.N. Doc. E/CN.4/Sub.2/2003/L.11 at 52 (2003). Source: 
http://www1.umn.edu/humanrts/links/norms -Aug2003.html .  
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¬Business enterprises­ may be deemed to comprise any private actor 

involved in commercial activities, 7 including manufacturing, distribution, 

storage and transportation. Resolution A/HRC/26/9  clarifies, however, that the 

intended scope of the Instrument is not to cover all business enterprises but 

only a particular category thereof: those ¬that have a transnational character in 

their operational activities­.  The key element in this concept is the geographical 

reach of the enterprises­ activities , irrespective of whether the ownership or 

control of the enterprise is concentrated in one or more countries.  

An enterprise owned or controlled by stakeholders residing in a country 

may have operations of a ¬transnational character­ if it engages in business 

activities through an affiliate, subsidiary or a controlled undertaking in another 

country. To the extent that the primary objective of the Instrument would be, 

as discussed below, to avoid the use of corporate and contractual structures to 

escape responsibility in case of human rights­ violations, these concepts may be 

understood as encompassing any situation of foreign ownership or control of a 

business enterprise. The concept of ¬operational activities­ would seem to 

indicate, however, that the ownership of an undertaking would not be the sole 

determining factor for inclusion under the proposed Instrument. The conduct 

by domestically owned companies that, for instance, act as sub -contract ors or 

licensees of a transnational corporation would also be covered.  8 

A BROAD SCOPE: ALL BUSINESS ENTERPRISES? 

 

It has been argued that the scope of the Instrument should be broadly 

defined so as to encompass any business enterprise,9 whether it is a small or 

                                                                 
7 See Oxford Dictionary , http://www.oxforddictionaries.com/definition/english/business.  
8 The Norms, for instance, provide that ¬[e]ach transnational corporation or other business 
enterprise shall apply and incorporate these Norms in their contracts or other arrangements 
and dealings with contractors, subcontractors, suppliers, licensees, distributors, or natural or 

other legal persons who enter into any agreement with the transnational corporation or 
business enterprise in order to ensure respect for and implementation of the Norm s­ (para. 15). 
9 See, e.g., Oral statement by Colombian Commission of Jurists about the General  

Principles and objectives of the future treaty on TNCs and other business  
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large entity, with national or transnational activities, foreign or locally, state or 

privately, owned. For instance, one statement submitted to the first session of 

the Open -Ended Intergovernmental Working Group on Transnational 

Corporations and Ot her Business Enterprises with respect to Human Rights 

(hereinafter ¬the Working Group­) argued that 

®Business enterprises that do not have any or any significant transnational operations no doubt 

are capable of and in many instances have been responsible for human rights abuses no less serious 

in scale or severity than those of transnational businesses. The people whose human rights are 

abused directly or indirectly by businesses are unlikely to distinguish whether the business 

enterprise that causes them harm has transnational ownership or operations; nor are affected 

people likely to excuse abuses they suffer from a ®local¯ business simply because the entity lacks a 

transnational element. From the point of view of those whose human rights are affected by 

business activities, the key consideration is not the formal character of the business entity, but 

instead the their practical access to effective remedy and reparation for the harm they have 

suffered.  

If a treaty is going to take the views and needs of those adversely affected by business activity as 

a central concern, it must address all business enterprises that can potentially carry out abuses and 

not only on those with transnational links.¯ 10 

 

It is indisputable that human rights violations may be comm itted by 

enterprises whose operations are merely domestic. The principle that all 

business enterprises­ are bound to respect all human rights has been 

universally accepted; it is one of the pillars of the UNGPs and has been 

reaffirmed in several Resolutions of the Human Rights Council. However, a key 

question in drafting the Instrument is whether such a broad coverage would be 

                                                                 
Enterprises, submitted to the first session of the Open -Ended Intergovernmental Workin g 
Group on Transnational Corporations and Other Business Enterprises with respect to Human 

Rights (6 to 10 July 2015), available 
at  http://www.ohch r.org/EN/HRBodies/HRC/WGTransCorp/Session1/Pages/Statements.aspx  
10 Joint Oral Statement on the Scope of the Legally Binding Instrument: TNCs and other 

Business Enterprises submitted to the first session of the Open -Ended Intergovernmental 

Working Group on Transnational Corporations and Other Business Enterprises with respect to 

Human Rights (6 to 10 July 2015), available at  

http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/WGTransCorp/Session1/Pages/Statements.aspx.  

 

http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/WGTransCorp/Session1/Pages/Statements.aspx
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within the mandate given by Resolution A/HRC/26/9 and whether that would 

be the right approach in order to develop and adopt, in a reasonable time, an 

instrument that effectively addresses the concerns raised by th e proponents of 

the Instrument.  

These concerns relate to situations where transnational corporations 

and other entities with transnational activities are capable of evading their 

human rights­ responsibilities on jurisdictional grounds. There is a growing 

number of cases in which complaints relating to human rights violations by 

transnational corporations have been brought to courts in the corporations­ 

home State or other States different from the State where the harm was 

caused. Pursuing such cases in a foreign jurisdiction requires complainants to 

overcome a number of obstacles, such as finding legal representation, bearing 

the fees of legal experts and attorneys, and securing access to information held 

by the defendant. But even if these obstacles are ov ercome, the legal actions 

may be dismissed by the courts without considering their merits, on 

jurisdictional reasons only, such as in the case of the action brought before the 

Quebec Court for acts of Omai Gold Mines Limited, a Canadian subsidiary 

operatin g in Guyana, and the case brought before US courts against Union 

Carbide Corporation following the Bhopal gas leak disaster.  11  

As noted by the UNGPs, 

®At present States are not generally required under international human rights law to regulate the 

extrat erritorial activities of businesses domiciled in their territory and/or jurisdiction. Nor are they 

generally prohibited from doing so, provided there is a recognized jurisdictional basis. Within these 

parameters some human rights treaty bodies recommend that home States take steps to prevent 

abuse abroad by business enterprises within their jurisdiction¯.12 

The UNGPs also notes that some States have adopted several measures 

with extraterritorial implications to addres s human rights abuses, such as  

                                                                 
11 See, e.g., Amnesty International , Injustice incorporated: Corporate abuses and the human right 
to remedy. By Amnesty International, 7 March 2014, available at 

https://www.amnesty.org/en/documents/POL30/001/2014/en/, p. 122 -126. 
12 UNGPs, p.3-4. 
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®requirements on ¬parent­ companies to report on the global operations of the entire enterprise; 

multilateral soft -law instruments such as the Guidelines for Multinational Enterprises of the 

Organisation for Economic Co-operation and Development; and performance standards required 

by institutions that support overseas investments. Other approaches amount to direct 

extraterritorial legislation and enforcement. This includes criminal regimes that allow for 

prosecutions based on the nationality of the perpetrator no matter where the offence occurs. 

Various factors may contribute to the perceived and actual reasonableness of States­ actions, for 

example whether they are grounded in multilateral agreement.¯13 

These measures, however, are insufficient and do not provide a 

generally applicable and robust framework to give redress to the victims of 

human right violations in a foreign jurisdiction. There are no international 

binding rules allowing for the determination of liability of parent and 

controlling companies under the jurisdiction of states other than those of the 

affected communities. This is the fundamental gap that the Instrument is 

intended to address, as reiterated by many delegations and non -governmental 

organizations (NGOs) at the first meeting of the Working Gro up.14 This 

objective is complementary but different from one aiming at reinforcing 

compliance with human rights­ States obligations in respect of all business 

enterprises, including domestic undertakings.  

Extending the scope of the Instrument to all busines s enterprises 

would not only be beyond the mandate given by Resolution A/HRC/26/9 but 

would mean to open a long negotiating process with uncertain outcomes. If the 

objective of the Instrument is to address the referred to gap in the 

international legal sys tem, negotiations must focus in finding viable solutions. 

The argument that a new international treaty should be applicable to a myriad 

of small and large domestic businesses may become, in addition to the 

determination of the covered human rights, one of the ¬playthings for some 

states, and reasons for others to ignore the process­  identified by John 

                                                                 
13 UNGPs, p. 4. 
14 See South News No. 93, 14 July 2015 available at http://us5.campaign -

archive2.com/?u=fa9cf38799136b5660f367ba6&id=62fa395837&e=[UNIQID . 

http://us5.campaign-archive2.com/?u=fa9cf38799136b5660f367ba6&id=62fa395837&e=%5bUNIQID
http://us5.campaign-archive2.com/?u=fa9cf38799136b5660f367ba6&id=62fa395837&e=%5bUNIQID
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Ruggie.15 In fact, aiming at such a broad scope for the Instrument may derail 

the negotiating process and frustrate its basic purpose. If accepted, there 

would be no mechanism of monitoring and dispute resolution capable of 

dealing with a myriad of possible cases of human rights­ violations. 

As noted, this does not mean to deny that any business enterprise 

should be subject to human rights­ obligations. The conduct of domestic 

businesses is regulated by national laws and enforcement mechanisms; unlike 

TNCs, they cannot wind down their economic activity in one country or invoke 

separate legal personalities to avoid their responsibility in case of human rights 

vio lations. There is certainly a need to ensure that the national legal regimes 

allow for an effective redress in cases where violations by domestic businesses 

occur, for instance by implementing the UNGPs. But actions taken to this end 

should not interfere w ith the elaboration of a new international treaty needed 

to hold T NCs accountable for their acts.  

It may be argued that focusing on TNCs and business enterprises 

engaged is transnational activities would mean to discriminate among 

businesses, since all of them should be subject to the same treatment. 

However, the elaboration of a focused Instrument would not discriminate 

against a category of businesses but, on the contrary, put all companies, 

whether domestic or not, on the same footing. The fact is that, unlike domestic 

companies, TNCs and other businesses may avoid, because of complex 

corporate and contractual structures and the international dimension of their 

operations, their responsibilities for human rights­ violations. The proposed 

Instrument, hence , if adopted, would rathe r ensure equality of treatment.  

 

 

                                                                 
15 John Ruggie, ¬Get real or we'll get nothing: Refle ctions on the First Session of the 
Intergovernmental Working Group on a Business and Human Rights Treaty­, available at 
http://business -humanrights.org/en/get -real-or-well -get -nothing -reflections -on-the-first -

session-of -the -intergovernmental -working -group -on-a-business-and-human-rights -treaty.  
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DEFINING TNCS 

 

A delicate issue is whether the elaboration of the proposed Instrument 

would require the definition of the concept of ¬transnational corporations­. An 

attempt of introducing a definition of this type was made during the failed 

negotiations of the UN Code of Conduct on Transnational Corporations. The 

draft Code (1983) defined "transnational corporations" as  

 

®an enterprise, whether of public, private or mixed ownership, comprising entities in two or more 

countries, regardless of the legal form and fields of activity of these entities, which operates under 

a system of decision-making, permitting coherent policies and a common strategy through one or 

more decision-making centres, in which the entities are so linked, by ownership or otherwise, that 

one or more of them [may be able to] exercise a significant influence over the activities of others, 

and, in particular, to share knowledge, resources and responsibilities with the others (para. 1(a)).¯16 

 

Other instruments relating to TNCs have explicitly opted not to define 

this concept. Thus, the OECD Guidelines for Multinational Enterprises state that  

  

®A precise definition of multinational enterprises is not required for the purposes of the Guidelines. 

These enterprises operate in all sectors of the economy. They usually comprise companies or other 

entities established in more than one country and so linked that they may coordinate their 

operations in various ways. While one or more of these entities may be able to exercise a significant 

influence over the activities of others, their degree of autonomy within the enterprise may vary 

widely from one multinational enterprise to another. Ownership may be private, State or mixed. 

The Guidelines are addressed to all the entities within the multinational enterprise (parent 

companies and/or local entities) (para. 4).¯17 

 

                                                                 
16 Available at http://investmentpolicyhub.unctad.org/Download/TreatyFile/2891.  
17 Available at http://www.oecd.org/daf/inv/mne/48004323.pdf.  
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Similarly, the Tripartite Declaration of Principles concerning 

Multinational Enterprises and Social Policy, indicate that  

 

®To serve its purpose this Declaration does not require a precise legal definition of multinational 

enterprises; this paragraph is designed to facilitate the understanding of the Declaration and not 

to provide such a definition. Multinational enterprises inclu de enterprises, whether they are of 

public, mixed or private ownership, which own or control production, distribution, services or other 

facilities outside the country in which they are based. The degree of autonomy of entities within 

multinational enterpr ises in relation to each other varies widely from one such enterprise to 

another, depending on the nature of the links between such entities and their fields of activity and 

having regard to the great diversity in the form of ownership, in the size, in the nature and location 

of the operations of the enterprises concerned. Unless otherwise specified, the term ®multinational 

enterprise¯ is used in this Declaration to designate the various entities (parent companies or local 

entities or both or the organizati on as a whole) according to the distribution of responsibilities 

among them, in the expectation that they will cooperate and provide assistance to one another as 

necessary to facilitate observance of the principles laid down in the Declaration (para. 6).¯18 

  

The United Nations Set of Principles and Rules on Competition (1980) 

(hereinafter ¬the Set­) implicitly refers to TNCs as part of the definition of 

¬enterprises­: 

 

®­Enterprises­ means firms, partnerships, corporations, companies, and includes their branches, 

subsidiaries, affiliates, or other entities directly or indirectly controlled by them (para. B.3)19 

The Set also prescribes that the ¬principles and rules for enterprises, including transnational 

corporations­ apply to all transactions in good and services (para.B.5).¯ 

 

Agreeing on a definition of ¬transnational corporations­ in the process 

of elaboration of the Instrument may prove to be a long and frustrating task. 

                                                                 
18 Available at http://www.ilo.org/empent/Publications/WCMS_094386/lang --en/index.htm.  
19 Available at http://unctad.org/en/docs/tdrbpconf10r2.en.pdf.  
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As suggested by the referred to instruments, there is no need, in fact, to 

provide fo r such a definition. It would be sufficient to arrive at a common 

understanding about the operational use of the concept by clarifying the 

conditions under which a corporation could be identified as ¬transnational­. A 

definition might not only be difficult  to agree upon; it may also be too rigid to 

cover all possible situations and the changing dynamics of transnational 

businesses. For instance, the concept of ¬global value chains­ (GVCs), although 

developed by some academics in the 1990s, has only recently gained a 

prominent place at the negotiating tables of the main international economic 

fora. 20 The expansion of GVCs may currently explain a significant part of 

transnational activities. 21 

There are many examples of binding instruments that do not contain a 

definition of the basic concept on which such instruments are built on. For 

instance, the WTO General Agreement on Trade in Services defines when 

international trade in services takes place, but not the term ¬services­. The WTO 

Agreement on Trade -Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS) 

requires the protection of ¬inventions­ but does not define this term either. 

Article 25 of the Convention on the Settlement of Investment Disputes 

between States and Nationals of Other States provides that ¬the jurisdiction of 

the Centre shall extend to any legal dispute arising directly out of an 

investment­ (para. 1). In the absence of a definition, the concept has been 

developed through the jurisprudence relating to bilateral investment treaties 

(BITs).22 

If a definition is not contained in the proposed Instrument, alternative 

models may be followed. Under a delegation  model, domestic law may play a 

controlling role; the international treaty could only contain a referral that 

                                                                 
20 See, e.g., Demian Dalle, Verónica Fossati, Federico Lavopa ¬Industrial policy and development 
space: the missing piece in the GVCs debate­, CEI, Revista Argentina de Economía Internacional, 

Number 2, December 2013, p.  
21 See, e.g., Deborah K. Elms and Patrick Low (editors), Global value chains in a 
changing world , Fung Global Institute , Nanyang Technological University , World Trade 

Organization, 2013, available at 

https://www.wto.org/english/res_e/booksp_e/aid4tradeglobalvalue13_e.pdf.  
22 Alex Grabowski, ¬The Definition of Investment under the ICSID Convention: A Defense of 
Salini­, Chicago Journal of International Law, vol. 15, No. 1, 2014, available at  

 http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1058&context=cjil.  
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makes its content variable depe nding on the determinations made under 

domestic law. Under a reliance model, the international treaty could delegate 

the characterisation of a TNC to domestic law, but retain a controlling role for 

its final characterisation as an enterprise whose conduct is subject to the treaty 

rules. Another option would be to  limit the domestic law to a supplementary 

role, by addressing matters not covered by the international treaty. 23 Adopting 

any of these models would avoid the possibly frustrating exercise of 

attempt ing to define the concept of  TNCs in the Instrument itself.  

COMPLEX STRUCTURES 

 

A well-known feature of TNCs is the complex structures that they 

create in order to engage in business globally. This allows them to benefit from 

various legal frameworks, including the treatment of a subsidiary under 

national law as a ¬domestic enterprise­ and the possibility of relying on different 

BITs to enforce their ¬investors rights­. For instance, Philip Morris initiated an 

investment case in relation to the use of t obacco brands against Uruguay 

through Brand Sàrl (Switzerland), Philip Morris Products S.A. (Switzerland) and 

Abal Hermanos S.A. (Uruguay)24 relying on a BIT between Switzerland and 

Uruguay; the company sued Australia on similar grounds through Philip Morri s 

Asia Limited25 relying on a BIT between Hong Kong and Australia.  

TNCs complex structures are a key element in legal maneuvering to 

avoid responsibility for the operations of formally independent companies, 

such as subsidiaries or sub-contractors. Many national laws provide examples 

of provisions in corporate law, tax la w, investment law and intellectual property 

law aiming at regulating the activities of companies belonging to the same 

                                                                 
23 On these different models in the framework of BITs, see, Carlos Correa and Jorge Vinuales, ¬ 
Intellectual property rights as protected investments: how open are the gates?,  Journal of 
International Economic Law, forthcoming.  
24 See http://www.italaw.com/cases/460.  
25 See http://www.italaw.com/cases/851.  
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economic unit, or controlled by a dominant company. For example, the US Code 

of Federal Regulations 17 CFR 230.405 provides that  

 

®An affiliate is a person that directly, or indirectly through one or more intermediaries, controls or 

is controlled by, or is under common control with, the person specified. 

The term control ¤means the possession, direct or indirect, of the power to direct or cause the 

direction of the management and policies of a person, whether through the ownership of voting 

securities, by contract, or otherwise.¯ 

 

In the area of intellectual property, Decision 486 of the Andean 

Community defines when persons are ¬economically associated­ as a situation 

where ¬one can directly or indirectly exercise a decisive influence on the other 

concerning the working of the patent, or where a third party can exercise such 

an influence on both­ (article 54). 

Under the proposed Instrument j udicial authorities should have the 

authority to apply doctrines permitting them to determine the real links 

between formally separate entities, such as through ¬piercing the corporate 

veil­ or the doctrine of ¬single economic unit­. Such authorities should also be 

able to apply a presumption that a parent company exercises a decisive 

influence over the policy and activities of its affiliates or subsidiaries. 26 The 

Instrument should also rule out the application of the doctrine of forum non 

conveniens, often  invoked in common law countries to decline jurisdiction .  

CONCLUSIONS 

In order to determine the scope of the proposed Instrument, the 

central issue to be addressed is what its primary objective will be. If the aim is 

to resolve the issues raised by the in ternational operations of TNCs (and other 

                                                                 
26 See, e.g., FrĂdĂrique Wenner and Bertus Van Barlingen, ¬European Court of Justice confirms 
Commission­s approach on parental liability­, Competition Policy Newsletter , No. 1, 2010. 
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businesses) and their ability to commit violations in some countries where no 

redress can be effectively obtained, the negotiations should focus on filling the 

current gaps in international law. The footnote in Res olution A/HRC/RES/26/9 

manifests this intention. The proposed binding instrument should provide a 

mechanism to avoid the use of complex corporate or contractual structures to 

escape the responsibility for human rights­ violations. This would not mean to 

deny that all businesses must comply with human rights obligations, but to 

admit that covering all such businesses would be a conceptually different 

objective with very different practical implications  

There is no need to agree on a definition of ¬transnational enterprises­ 

to develop and adopt the proposed Instrument. Alternative models may be 

applied, which have worked well in other areas of law, and which may allow for 

a swift and more effective conclusion and implementation of the new treaty.  

In order to be effective, judicial authorities should be given the power to apply 

tools that permit them to establish the responsibility of the controlling entity, 

regardless of formal corporate or contractual structures.
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RESUMO  

 

O cenário contemporâneo do Direito Internacional dos Direitos Humanos ainda 

se volta primacialmente à figura do Estado e de sua responsabilização, numa 
visão estatocêntrica. Neste tocante, enquanto as normas de jus cogens 

conferem dinamicidade à seara inte rnacional, contribuem também para a sua 

evolução em prol da pessoa humana. Frente às graves violações de direitos 

humanos perpetradas por empresas transnacionais, relações privadas passam 
a ser abarcadas por mencionadas normas imperativas. Com isso, percebe-se o 

movimento das organizações internacionais neste sentido, destacando -se o 

papel da ONU na questão de direitos humanos e empresas. Mostra -se 

imperativo, portanto, interpretar o Direito Internacional dos Direitos Humanos 
como corpus juris vivo, a fim de se incluir empresas como sujeitos formais de 

direitos e deveres.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos. Empresas. Soberania. Jus cogens. 

ABSTRACT  

 

The contemporary scenario of the International Human Rights Law is still 

primarily related to the state and its liability, based in a state -centered view. In 
this respect, while the rules of jus cogens give dynamism to the international 

field, they also contribute to its evolution towards individual protection. 

Considering serious human rights violations perpetrated by transnational 

corporations, private relations become bounded by the mentioned mandato ry 
rules. Thus, it is possible to notice the engagement of international 

organizations in this sense, standing out the UN's role about the issue of human 

rights and business. It is, therefore, imperative to interpret the International 
Human Rights Law as living corpus juris, in order to include companies as formal 

subjects of rights and duties.  

 

KEYWORDS: Human Rights. Companies. Sovereignty. Jus Cogens.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem como objeto a reflexão sobre a abertura da 

agenda do Direito Internacional dos Direitos Humanos para novos atores. O 

recorte que se pretende é da possibilidade de inclusão, no polo passivo das 

responsabilidades, atores não estatais ± sobretudo empresariais por sérias 

violações de direitos humanos.  

Obviamente não se está aqui a tratar de qualquer atividade 

empresarial, mas sim aquela que é feita com características de trans ou 

multinacionalidade. Ou seja, empresas que congregam uma expressiva parcela 

da circulação do capital internacional ± que possuem poder econômico  e 

mesmo político para se contrapor a entes estatais e mesmo organizações 

internacionais ± e flanam ilesas no plano das responsabilidades em termos de 

direitos humanos.  

Na atualidade, as violações provocadas pelo capital empresarial 

transacional, que circula montas muitas vezes superiores que a receita interna 

de muitos Estados, restam praticamente intocadas. Este tem sido um ponto 

cego dos sistemas de proteção aos direit os humanos internacionais que não 

conseguem atingir diretamente os grandes agentes empresariais causadores 

de danos.  

É, ainda, sob a tímida ótica da responsabilidade de proteger que estes 

temas têm adentrado na porta da litigância internacional dos direit os humanos. 

Tendo em vista os processos dinâmicos de evolução das relações e do direito 

internacional é mais do que necessário que se opere esta abertura subjetiva. Eis 

justamente o desafio que anima o presente artigo.  

Para tanto, amparado em revisão bibli ográfica, a reflexão aqui vertida 

se divide em quatro partes:  

A primeira parte tem como objeto central o delineamento do cenário 

contemporâneo de proteção dos direitos humanos e como este nasce ± e ainda 

permanece ± vinculado à figura do Estado e à concepção tradicional de 

soberania.  
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A segunda parte tem justamente como norte a superação deste state 

approach partindo, sobretudo de uma concepção viva do Direito Internacional 

dos Direitos Humanos e dos efeitos que daí advêm, sobretudo no que tange à 

integração dos core principles dos direitos humanos ao que se tem 

compreendido como jus cogens.  

A terceira parte, arrimada nesta abertura para novos atores 

empresariais, reflete sobre o trabalho do grupo das nações unidas sobre o 

tema, seu trabalho, articulação in ternacional e consolidação das guidelines 

sobre a matéria.  

Isto posto, abre -se, na quarta parte reflexiva, o campo dos desafios do 

que se está a enunciar: como adaptar as estruturas do direito internacional ± 

ainda calcadas na máxima da vontade de adesão dos Estados ± para esta nova 

realidade? Valendo-se das recentes experiências dos sistemas internacionais de 

direitos humanos intentar -se-á resolver esta questão. Por fim, seguem 

considerações à guisa de conclusão. 

A reflexão aqui exposta se faz necessária a fim de evitar que haja 

violações que passem à margem do Direito Internacional dos Direitos Humanos 

e da responsabilidade que daí emerge. Se os instrumentos de direitos humanos 

são instrumentos vivos e os direitos são em si dinâmicos ± bem como suas 

violações ± impende dar este passo a diante.  

 

O CENÁRIO CONTEMPORÂNEO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS E A VINCULAÇÃO AO PARADIGMA 
ESTATOCÊNTRICO. 

 

O Direito Internacional dos Direitos Humanos surgiu na segunda 

metade do século XX, motivado pelos interesses que  emergiram na 

comunidade internacional no pós -Segunda Guerra Mundial, diante das 

inúmeras atrocidades cometidas pelos sistemas nazista e fascista. Conforme 

leciona Vieira (2002, p. 459):  
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O holocausto, e as outras barbáries do período, como os campos soviéticos de trabalho forçado e 

mesmo a bomba atômica, causaram um profundo choque na comunidade internacional. Foi como 

reação a essa demonstração de irracionalidade e da capacidade do homem de se autodestruir que 

surgiu a ideia contemporânea de direitos humanos. Trata-se de uma resposta, ainda que 

filosoficamente não bem resolvida, ao vazio ético deixado pelo desencantamento que favoreceu o 

nazismo e todas as atrocidades por ele realizadas. 

 

 Neste contexto, a consolidação do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos ocorreu a partir da criação de uma base normativa a ser 

compartilhada pelo mundo todo. Sendo destinada aos Estados, devido ao fato 

de terem sido, até então, os maiores violadores de direitos humanos, 

motivados pelo pensamento da ®descartabilidade¯ do ser humano que imperou 

em seus regimes. Conforme Piovesan (2011, p. 176): 

 

no momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e descartáveis, no momento em que 

vige a lógica da destruição, em que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se 

necessária a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético capaz de restaurar a lógica 

do razoável. A barbárie do totalitarismo significou a ruptura do paradigma dos direitos humanos, 

por meio da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do direito.  

 

Buscou-se a universalização da cultura dos direitos humanos, a fim de 

que se estabelecesse a existência humana como a única condição legitima para 

a titularidade de direitos básicos.  

Emergia um novo paradigma ético e jurídico que , reaproximava o 

Direito da moral, voltado a não distinção dos indivíduos, independentemente 

de qualquer outra condição, preocupando -se em garantir -lhes o direito a ter 

direitos  (LAFER10, 1997, p. 55-65). 

                                                                 
10 Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103 -

40141997000200005&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 09 abr. 2016. 
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As normas internacionais passam a influenciar as jurisdições internas 

dos Estados, permeando-as por uma noção, cada vez mais crescente, de que o 

indivíduo enquanto sujeito de direito, deve ter seus direitos protegidos no 

âmbito internacional (PIOVESAN, 2014, p. 23). O que resulta no 

questionamento e na rela tivização do conceito de ordens estatais soberanas.  

Conforme Figueiredo (2013, p. 81) ®structuring a society without 

human rights does appear to be unthinkable®. É superado o entendimento 

dominante de que as violações dos cidadãos nacionais eram assuntos 

domésticos de cada Estado, protegido pelo direito exclusivo de soberania e 

pela obrigação de não intervenção dos demais (GÓMEZ, 2008, p. 87-88). 

Partindo -se da premissa de que os direitos humanos são históricos e se 

encontram em constante transformação, dev em ser encarados enquanto 

®processos, ou seja, o resultado sempre provisČrio das lutas que os seres 

humanos colocam em prútica para ter acesso aos bens necessúrios para a vida¯ 

(FLORES, 2009, p. 34). Esses direitos são destinados a proteger o indivíduo, 

independentemente da sua nacionalidade, incluindo aqueles desprovidos de 

cidadania.  

Essa esfera de proteção normativa e institucional dos direitos humanos 

ganhou contornos mais claros em 1945, com a criação da Organização das 

Nações Unidas (ONU) e a elaboração da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH) de 1948.  

Referida Declaração é um documento emblemático na história da 

universalização desses direitos, vez que estabeleceu objetivos comuns aos 

Estados quanto à tutela da pessoa humana. Serviu de inspiração a diversas 

Constituições democráticas desde então, firmando a concepção 

contemporânea de direitos humanos, principalmente no que tange à sua 

indivisibilidade e universalidade 11 (PIOVESAN, 2014, p. 52-53). 

                                                                 
11 Conforme esclarece a autora (PIOVESAN, 2014, p. 52-53) ®universalidade porque a condiĀüo 

de pessoa é o requisito único e exclusivo para a titularidade de direitos, sendo a dignidade da 
pessoa humana o fundamento dos direitos humanos. Indivisibilidade porque, ineditamente, o 
catálogo dos direitos civis e políticos é conjugado ao catálogo de direitos econômicos, sociais e 

culturais, (...), conjugando o valor da liberdade e o valor da igualdade¯.  
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Em que pese se tratar de uma declaração é possível compreender que, 

conforme interpretação autorizada da Carta da ONU, ela compõe o direito 

costumeiro internacional inderrogável ( jus cogens), vinculante a todos os 

Estados, os quais devem necessariamente observar as metas protetivas 

mínimas nela consagradas (FACHIN, 2015, p. 29-30). 

A Declaração de 1948 deve ser encarada como um verdadeiro modelo 

a ser seguido pelos Estados quando da elaboração de suas leis, políticas e 

práticas de governo (ANNAN, 1999, p.8). As obrigações que advêm a partir de 

então  e que foram adotadas pela maior parte dos documentos internacionais 

que tratam do tema, surgem em face dos Estados -Partes.  

Traz em seu preûmbulo ®considerando que os Estados membros se 

comprometeram a promover, em cooperação com a Organização das Nações 

Unidas, o respeito universal e efetivação dos direitos do Homem e das 

liberdades fundamentais¯ (ONU, 1948, p. 03) 12. Resta evidente que a 

arquitetura internacional está baseada numa perspectiva estatocêntrica, ainda 

que com contornos de soberanias relativizadas e diálogos recíprocos entre as 

ordens nacional e internacional.  

Nota-se que o cerne das discussões internacionais têm se voltado à 

figura do Estado e de sua responsabilização. Prova disso foi a opção por elencar 

a responsabilidade internacion al do Estado como um dos quatorze problemas 

prioritários do direito internacional público, na primeira sessão da Comissão de 

Direito Internacional (CDI) das Nações Unidas, de 1949 (ONU, 1996, p. 9-11).  

Além disso, as incansáveis discussões acerca da necessidade ou não do 

esgotamento dos recursos internos, bem como se essa necessidade configura 

uma norma processual ou substantiva (CANÇADO TRINDADE, 2002, p. 405-

408), reforçam a noção de que se fala do Estado que ocupa a posição de 

violador central em todo e sse processo e da subsidiariedade da esfera 

internacional.  

                                                                 
12 Disponível em <http://www.dudh.org.br/wp -content/uploads/2014/12/dudh.pdf>. Acesso 

em 09 de abril de 2016. 
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É o Estado, por meio de seus poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, que é visto como o principal cumpridor (ou violador) da agenda 

internacional dos direitos humanos. A responsabilidade inter nacional opera-se, 

portanto, em face deles, ainda que a violação tenha sido praticada por um 

indivíduo ou ainda que a sua vítima seja um particular. A única exceção 

consolidada a essa hipótese diz respeito aos crimes de guerra e crimes contra a 

humanidade, os quais caracterizam a responsabilidade pessoal do indivíduo 

(MAZZUOLI, 2008, p. 185), que pode vir a responder internacionalmente por 

seus atos. 

A multiplicidade dos tribunais internacionais pode ser considerada um 

fenômeno da modernidade e que tem impu lsionado a expansão da jurisdição 

internacional, bem como a consolidação da personalidade e capacidade jurídica 

internacionais do ser humano como sujeito ativo (perante os tribunais 

internacionais de direitos humanos) e como sujeito passivo (ante os tribun ais 

penais internacionais) do Direito Internacional (CANÇADO TRINDADE, 2010, p. 

44). 

Em relação a isso, faz-se necessário ressalvar que atualmente, apenas 

perante a Corte Européia é possível ingressar diretamente com uma ação. Tal 

sistemática não é adotada  no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. In 

casu, a vítima submete a sua denúncia à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos. Compete a esta, num juízo discricionário, submeter ou não o caso à 

Corte. Acolhida a denúncia e instaurado o processo, a vítima exercerá o papel 

de mera assistente da Comissão. 

Em síntese, em demandas em Cortes Internacionais, apenas Estados e 

indivíduos possuem legitimidade ativa e passiva, sendo a dos indivíduos de alta 

limitação. E mesmo quando se tratar de interesse alheio ao Estado, como nas 

matérias submetidas perante a OMC, serão estes os detentores da legitimidade 

para acionar a jurisdição. 

Vivemos, portanto, em matéria de direitos humanos, inegavelmente 

ainda no paradigma estatocêntrico da responsabilidade. A que stão que emerge 

é se este quadro ainda atende à complexidade contemporânea das violações 

de direitos.  
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SUPERAÇÃO DO ESTATOCENTRISMO? JUS COGENS, ACESSO À 
JUSTIÇA INTERNACIONAL E ATORES NÃO-ESTATAIS. 

Atravessados os percursos que orientaram a origem e a consolidação 

do Direito Internacional dos Direitos Humanos, faz -se necessário imiscuir-se 

quanto aos desafios atuais a serem enfrentados com vistas a atingir a sua 

finalidade precípua, que é a de proteção da pessoa humana. 

Rezek posiciona-se no sentido de não reconhecimento da 

personalidade internacional da pessoa humana - o que reforça a visão 

estatocêntrica - devido à concepção estrita acerca dos players que compõem a 

sociedade internacional.  

O autor pontifica que a personalidade jurídica de direito internaci onal 

apenas poderia ser reconhecida aos indivíduos e corporações se estes 

dispusessem de ®prerrogativa ampla de reclamar, nos foros internacionais, a 

garantia de seus direitos e que tal qualidade resultasse de norma geral¯ (REZEK, 

2011, p. 183). 

No entanto , conforme acentua Cançado Trindade (2008), o direito do 

indivíduo de acesso aos tribunais internacionais é norma de caráter cogente, 

vale dizer, de observância obrigatória por parte dos Estados. Em sua atuação 

como Juiz da Corte Interamericana de Direitos  Humanos, proferiu diversos 

votos atentando para tal circunstância, buscando reformas significat ivas 

dentro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no sentido de 

reconhecer a plenitude do locus standi direto do indivíduo, a saber:  

This is thus the present state of the matter in the jurisprudential construction, on the part of the 

IACtHR during the period I have served it as Judge, of the material content of jus cogens. From the 

acknowledgment of the absolute prohibition of prohibition of torture and of cruel, inhuman or 

degrading treatment, the IACtHR moved on to the recognition of the fundamental character of 

principle of equality and non-discrimination, belonging to the domain of jus cogens. And lately, the 

IACtHR further stressed the significance of the right of access to justice lato sensu, - properly 

understood as the right to realization of material justice, - as an imperative of jus cogens. (OEA, 

2008, p. 24). 
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A inclusão do direito ao acesso à justiça internacional como imperativo 

do jus cogens é compreendida pelo retro mencionado autor como decorrência 

da expansüo destas ®normas imperativas de direito internacional geral¯, 

nomenclatura esta preceituada no artigo 53 da Convenção de Viena sobre o 

Direito dos Tratados (VIENA, 1969).  

Para ele, o jus cogens não mais se restringe ao direito dos tratados, nem 

à responsabilidade internacional dos Estados, mas se estende ao direito 

internacional geral e aos próprios fundamentos do ordenamento internacional 

(CANÇADO TRINDADE, 2010, p. 292). A proteção dos direitos humanos pode 

ser vislumbrada como o objetivo precípuo das prescrições destas normas 

imperativas, caracterizadas por conterem valores e interesses essenciais à 

comunidade internacional.  

Pelo fato de se imporem aos Estados independentemente da 

manifestação de consentimento, as normas de jus cogens conferem 

dinamicidade à seara internacional, contribuindo para a evolução do direito 

internacional em prol da proteção da pessoa humana e para a superação ± ainda 

que paulatina ± do voluntarismo e do est atocentrismo.   

Neste sentido, Cançado Trindade (CIDH, 2006) sustenta a expansão 

material do jus cogens, tanto na dimensão horizontal (abarcando a comunidade 

internacional como um todo) quanto vertical, ®abrangendo as relaĀĎes do 

indivíduo com o poder públ ico bem como com entidades não -estatais e outros 

indivĆduos¯.  

A vontade dos Estados passa a ser colocada de lado, de modo que as 

relações de cunho privado são também abarcadas pelas normas imperativas do 

direito internacional. Os particulares, atores inte rnacionais que são, não apenas 

adquirem o direito à proteção dos direitos humanos, mas submetem -se ao 

dever de respeitá -los.  

É a partir deste contexto que se passa a defender a expansão da 

personalidade jurídica internacional, para a qual os Estados contr ibuíram e 

contribuem ®movidos pela consciăncia de que dificilmente encontrariam por si 

mesmos soluções adequadas para os desafios formidáveis que enfrentam nos 
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tempos modernos¯ (CANàADO TRINDADE, 2010, p. 178). O desafio maior 

repousa no reconhecimento des ta personalidade a particulares que não os 

indivíduos, sobretudo as empresas de atuação transnacional.  

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, em sua Opinião 

Consultiva nº 18/03, embora não tenha se manifestado acerca da 

responsabilização internaciona l das empresas, referiu-se ù ®eficúcia horizontal 

dos direitos humanos¯, imputando aos Estados o dever de assegurarem que os 

atores privados respeitem os direitos humanos (CORTE IDH, 2003). Acerca 

desta Opinião Consultiva, Cerqueira (2015, p. 19) comenta sobre a evolução da 

jurisprudência do referido Tribunal:  

 

The erga omnes nature of the obligations to protect and guarantee human rights have been 

reflected in the case law of the Inter -American Court since its earliest decisions, and has been 

expanded in the judgement in Blake v. Guatemala. In Advisory Opinion No. 18/03, on the legal 

status and rights of migrants, the Inter -American Court referred expressly to the so-called 

®horizontal effect of human rights¯ in evaluating the obligation of States to guarantee the right 

to equality and non-discrimination in the relationship between employers and migrant workers. It 

follows that States parties to the IAHRS are obliged to take positive measures to guarantee human 

rights, including in relation to their actual or potential violation by private parties.  

 

Por mais que se reconheça o dever dos particulares de respeitarem os 

direitos humanos internacionalmente protegidos, principalmente as normas de 

jus cogens, a jurisdição internacional ainda é limitada em relação aos atores não -

estatais.  

Efetivamente existe norma de caráter geral que prevê o já mencionado 

direito de acesso à justiça internacional pelo indivíduo. Em relação às empresas, 

tal não sucede por não poder ser equiparada per se à pessoa humana. No 

entanto, da mesma forma paulatina com a qual se deu com o ser humano, 

verifica -se a presença de um movimento em franca evolução por parte dos 

tribunais internacionais que (re)orienta o modo como são compreendidas as 

corporações neste cenário da proteção da pessoa humana. 
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A Corte Europeia de Direitos Humanos, em algumas ocasiões, já admitiu 

petições subscritas por empresas que alegavam violações de direitos inscritos 

e protegidos pela Convenção Europeia de Direitos Humanos. No caso Autronic 

AG v. Suíça, julgado em 1990, a Corte entendeu que a liberdade de expressão 

prevista no artigo 10 da referida Convenção se aplica tanto a pessoas físicas 

quanto jurídicas, independentemente da finalidade comercial ou não destas, 

utilizando -se de uma interpretação ampliativa da referida previsão normativa 

(CEDH, 1990). 

Em outra oportunidade, ao julgar o caso Societé Colas Est v. França 

(CEDH, 2002), a Corte EDH também realizou uma interpretação ampliativa de 

disposição constante da Convenção Europeia de Direitos Humanos, desta vez 

relativa à garantia da invi olabilidade do domicílio, a qual foi aplicada de modo 

a abranger também sedes e filiais de corporações. Assim, o Estado francês foi 

condenado por realizar busca e apreensões de documentos na sede da 

peticionária, violando a norma contida no artigo 8º da Co nvenção. 

A Corte IDH, por sua vez, tem adotado uma postura mais contida na 

ampliação de sua competência contenciosa para apreciar casos envolvendo 

empresas, sendo que, apesar de sua atuação ser mais tímida do que a verificada 

no sistema europeu, há também um claro indicativo da abertura do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos em reconhecer novos atores.  

Neste sentido, a Corte IDH, ao apreciar as exceções preliminares 

invocadas pelo Estado no caso Cantos v. Argentina, entendeu que poderia 

conhecer do mérito da petição, já que as ações das empresas repercutem na 

esfera individual de seus administradores e acionistas. Interpretação diversa 

levaria a uma remoção de incidência da Convenção sobre um importante grupo 

de direitos humanos previsto no instrumen to (CIDH, 2002). 

Ainda que a Corte tenha definido que cabe reparação ao indivíduo e não 

à empresa lesada por uma ação/omissão do Estado que acarretou em violações 

de direitos humanos, o caso mencionado demonstra a necessidade de se 

adotarem parâmetros que ampliem a proteção dos direitos humanos no âmbito 

dos tribunais internacionais.  
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As empresas transnacionais já estão inseridas na esfera internacional 

enquanto atores com capacidade para usufruírem de direitos e contraírem 

obrigações. Exemplo disto são os acordos bilaterais ou multilaterais de 

investimentos celebrados entre Estados, os quais preveem uma série de 

direitos aos investidores estrangeiros. Caso haja infringência a quaisquer 

destes direitos pelo Estado -parte que recebe o investimento, o investidor  

estrangeiro pode demandá -lo perante painel arbitral.  

A respeito do tema, Mazzuoli (2014, p. 469) evidencia a previsão contida 

no Capítulo XI do NAFTA, segundo a qual as empresas transnacionais estariam 

autorizadas a demandarem os Estados-partes do acordo  em caso de conflitos 

acerca das normas que regem os investimentos, ®pretendendo fazer com que 

tais empresas passem ù condiĀüo de sujeitos do direito das gentes¯. 

A jurisdição internacional deve, portanto, compatibilizar -se à crescente 

atuação das empresas transnacionais no âmbito internacional, atribuindo -lhes 

não apenas o direito de ocuparem o polo ativo em demandas, mas lhes 

imputando a responsabilidade por violações de direitos humanos.  

Tal evolução dar-se-ia para além do dever dos Estados de monitorar em 

o cumprimento dos direitos humanos pelos atores não -estatais: a 

responsabilidade recairia diretamente às empresas, podendo estar ligada ± mas 

não se limitando ± à responsabilidade internacional dos Estados. Este caminho 

se configuraria como consequência  lógica da expansão do jus cogens e da 

eficácia horizontal dos direitos humanos, expressões de um direito 

internacional que, aliado à proteção dos direitos, afasta -se da centralidade do 

Estado enquanto sujeito de direito internacional.  

A posição estatocêntrica denuncia, em certa medida, uma resistência 

aos novos caminhos trilhados até a construção e florescimento do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos. O próprio Direito Internacional 

desconhece norma de caráter geral que verse acerca da impossibilid ade do 

reconhecimento de outros entes, que não o Estado, como sujeitos com 
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personalidade jurídica internacional, como bem pontuou Lauterpacht, ex -Juiz 

da Corte Internacional de Justiça, já na década de 194013. 

DIREITOS HUMANOS E EMPRESAS NO SISTEMA 
INTERNACIONAL. 

 

Não é recente o grande impacto que as atividades empresariais causam 

nos territórios em que atuam, sobretudo no que diz respeito aos direitos das 

comunidades que neles vivem.  

O início dos debates sobre o papel das empresas na seara internacional 

deu-se principalmente com o trabalho do Conselho Econômico e Social das 

Nações Unidas14. Todavia é em tempo mais recente que o foco deste olhar tem 

recaído sobre as (ir)responsabilidades de empresas transnacionais quando seu 

funcionamento viola direitos hum anos. 

Não raro, veem-se situações em que o funcionamento da empresa 

pauta-se na destruição parcial ou total do meio ambiente em que intervém, na 

inviabilização do meio de vida de determinada população, na exploração dos 

trabalhadores ou no esfacelamento de  comunidades  (NAÇÕES UNIDAS, 2014, 

p. 5). Este é um dentre os muitos exemplos de condutas violadoras que ainda 

passam à margem do sistema de responsabilidade internacional direta.  

Após os esforços dentro do sistema das Nações Unidas para o 

estabelecimento de princípios norteadores das condutas empresariais 15, entre 

2005 e 2008, a Comissão das Nações Unidas sobre Direitos Humanos requereu 

uma relatoria especial quanto à questão de direitos humanos e empresas 

transnacionais.  

                                                                 
13 ®There is no rule of International law which precludes Individuals from acquiring directly 
rights under customary or conventional international law...¯ (1948, p. 112). 

14 Vide as Comissões das Sociedades Transnacionais (1970 e 1974) e o Centro sobre as 

Sociedades Transnacionais (1974), do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. 
15 A elaboração das normas sobre as empresas transnacionais e outras empresas comerciais 
pela antiga Comissão de Direitos Humanos pode ser vista como esse primeiro passo. Após, 

houve a elaboração do Pacto Global das Nações Unidas. 
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O relator especial, John Ruggie, f icou responsável por visitar diversos 

setores de empresas visando discutir os desafios encontrados por eles em 

relação à promoção dos direitos humanos, além de desenvolver metodologias 

e best practices para diminuir o possível impacto neles 16.  

Depois de três anos, Ruggie apresentou a proposta do marco para 

®Proteger, Respeitar e Remediar¯, acolhida pelo Conselho de Direitos17 

Humanos em 2008. Tal proposta abrange o dever do Estado de proteger os 

indivíduos de abusos de terceiros por meio de políticas especí ficas e 

regulamentação; o dever das empresas de respeitar os direitos humanos 

através da due diligence; e a necessidade de maior acesso às vítimas a remédios 

efetivos, judiciais ou não.  

O mandato do relator especial foi renovado até 2011, ano em que foi 

publicado o documento Guiding Principles on Business and Human Rights for 

implementing the UN Protect, Respect and Remedy Framework (Guinding 

Principles), estabelecendo pela primeira vez u m standard global de proteção 

diante da violação de direitos humanos perpetradas por empresas através da 

enunciação de 31 princípios orientadores.  

No mesmo ano, o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 

criou um Grupo de Trabalho sobre Direitos Huma nos e Empresas 

Transnacionais18.  

Entre os objetivos do grupo estavam o diálogo com diferentes órgãos 

internacionais, setores da sociedade, organizações regionais e governos; o 

desenvolvimento contínuo de recomendações para as instâncias internas, 

regionais e internacionais e também para Estados específicos (quando 

solicitado); tudo em consonância com a perspectiva de gênero, especial 

                                                                 
16 Special Representative of the Secretary -General on human rights and transnational 

corporations and other business enterprises. Disponível em: 
<http://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pages/SRSGTransC orpIndex.aspx>. Acesso: 
07/04/2016.  
17 Disponível em: <http://business -humanrights.org/sites/default/files/media/documents/a -
hrc-fbhr -2013-2_sp_(1).pdf>. 
18 O Grupo de Trabalho teve duração de três anos e foi composto por cinco especialistas 

independentes de  diferentes partes do mundo.  
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atenção aos grupos mais vulneráveis e com vistas à promoção dos Guiding 

Principles.  

O Grupo de Trabalho ainda ficou responsável pela realização do Fórum 

de Empresas e Direitos Humanos, que ocorre anualmente, reportando -se ao 

Conselho de Direitos Humanos e à Assembleia Geral19. Os Fóruns têm o intuito 

de estabelecer um diálogo entre representantes dos Estados, de organismos 

inter nacionais e de setores da sociedade, visando discutir tendências e os 

principais problemas enfrentados para a implementação dos princípios 

orientadores 20. 

Vê-se, então, que os Guiding Principles remontam à estrutura do marco 

para ®Proteger, Respeitar e Remediar¯ de 2008, prestando -se a esclarecer suas 

diretrizes (DELANEAU, 2014, p. 3) e atuando como espécie de mapa para a ação 

estatal e empresarial, definindo parâmetros para as suas políticas, normas e 

processos (NAÇÕES UNIDAS, 2014, p. 7).  

Desde o primeiro Fórum (2012), assinalou-se a deficiência quanto ao 

nível de consciência dos Guiding Principles e a necessidade de reflexão sobre a 

impunidade das empresas transnacionais quanto às violações de direitos 

humanos por elas perpetradas e como p oderiam ter maior participação no 

Direito Internacional dos Direitos Humanos (DELANEAU, 2014, p. 5)21. 

Pode-se afirmar que o Grupo de Trabalho, a partir das discussões dos 

Fóruns, criou expectativas sobre o planejamento de um tratado internacional 

sobre o tema. Espera-se que por meio deste tratado haja o estabelecimento de 

obrigações e condutas mais claras para os Estados, a fim de proteger os 

indivíduos das violações de direitos humanos pelas empresas.  

As obrigações que advêm a partir de então e que foram seguidas pela 

maior parte dos documentos internacionais que tratam do tema, surgem em 

                                                                 
19 Disponível em: 

<http://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pages/WGHRandtransnationalcorporationsandot
herbusiness.aspx>. Acesso: 07/04/2016.  
20 The UN Guiding Principles on Business and Human Rights: an introduction. Disponível em: 

<http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Business/Intro_Guiding_PrinciplesBusinessHR.pdf
>. Acesso: 08/04/2016.  
21 Foi nesse sentido as discussões no Fórum de Empresas e Direitos Humanos de 2013 

(ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 2013). 
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face dos Estados-Partes, vale dizer, a implementação desses direitos é, ainda, 

função precípua do Estado, com uma proteção internacional subsidiária 

(DELANEAU, 2014, p. 5). 

Os Guiding Principles são recomendações sobre como os Estados e as 

empresas podem implementar as diretrizes de ®Proteger, Respeitar e 

Remediar¯, de forma a diminuir os conflitos entre as atividades corporativas e 

os direitos humanos.  

São instituídos numa tentativa de diretriz sobre quais as 

responsabilidades e deveres que os Estados e as empresas devem compartilhar 

e assumir, para proteger os direitos humanos que poderiam ser afetados pela 

atividade empresarial. Busca-se evitar violações e indicar possíveis caminhos 

para um remédio eficaz às possíveis vítimas (NAÇÕES UNIDAS, 2014, p. 5-7). 

Eles se dividem em três pilares: (1) o dever de proteção do Estado, que 

consiste em tomar medidas apropriadas para prevenir, investigar e punir os 

responsáveis por violações mediante ações legais, políticas ou administrat ivas 

eficazes. (2) a responsabilidade das empresas de divulgar quais as medidas a 

serem tomadas em relação ao seu potencial de impacto nos direitos humanos 

e assim evitar violações. Essa responsabilidade consiste basicamente na 

constataĀüo de que ®as empresas devem saber que consequăncias tăm suas 

atividades¯ (NAàîES UNIDAS, 2014, p. 6) para que nüo haja situaĀĎes de 

vulnerabilidade dos direitos humanos e, quando menos, assumindo suas 

consequências, promovendo ou participando do processo de reparação. (3) ao 

tomar conhecimento de um dano provocado por suas atividades, espera -se que 

a empresa estabeleça, ou ao menos partícipe, da elaboração de mecanismos de 

reparação eficazes às vítimas que afetou. 

A contribuição normativa dos Guiding Principles não consiste, porém, 

em criar novas obrigações jurídicas na seara do direito internacional. Servem 

como orientação aos Estados sobre a aplicação de normas reconhecidas em 

tratados internacionais e indicação de pa râmetros de condutas e políticas para 

que as empresas não cometam violações aos direitos humanos.  
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Orientam, ademais, à adequação da legislação interna de cada Estado 

na consecução do respeito àqueles pelas empresas e da responsabilização em 

âmbito interno  por violações desta natureza relacional (NAÇÕES UNIDAS, 2014, 

p. 10-11). 

É em razão de seu caráter não vinculante que a aplicação dos Guiding 

Principles depende da voluntariedade e boa vontade dos atores aos quais se 

destina ± empresas e Estados (DELANEAU, 2014, p. 3). Ainda que as empresas 

não estejam vinculadas juridicamente ao seu cumprimento, tais princípios 

constituem uma referência a nível mundial para determinar em que medida elas 

adotarão providências necessárias para respeitar os direitos humanos e/ ou 

reparar os danos que tenham causado.  

Os Guiding Principles têm relevância principalmente na medida em que 

são um instrumento importante para as vítimas de violações por oferecerem 

um standard, um padrão a ser seguido. Há sem dúvidas um longo caminho a 

trilhar quanto ao cumprimento dos direitos humanos pelas corporações, mas 

os princípios orientadores foram definitivamente um grande passo (NAÇÕES 

UNIDAS, 2013, p. 3).  

Os princípios enunciados e os esforços até então delimitados, 

sobretudo, pelo sistem a ONU visam a suprir um vazio jurídico. De maneira 

geral22 os tratados internacionais de direitos humanos não têm o escopo de 

alcançar a responsabilização dos agentes privados. Vale dizer, não são impostas 

obrigações jurídicas diretas a esses agentes. Dessa forma, a responsabilização 

das empresas por violações aos direitos humanos compete exclusivamente aos 

Estados, que têm o dever de promulgação e a fiscalização do cumprimento da 

legislação interna por elas (NAÇÕES UNIDAS, 2014, p. 5). 

Ocorre, porém, que a ausência de responsabilização internacional das 

corporações de grande porte se mostra como situação incompatível à principal 

finalidade do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que é a proteção dos 

indivíduos.  

                                                                 
22 Exceções a essa regra são encontradas no Direito Internacional Humanitário.  
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Há, de fato, um vazio jurídico: para além de atores, as empresas ± 

principalmente as transnacionais - deveriam ser reconhecidas como sujeitos de 

direito internacional, pois restam muitas vezes impunes frente às massivas 

violações que perpetram.   

Em algumas situações, não há força institucional do Estado para obrigá-

las a cumprir a legislação interna ou esta não é adequada aos liames do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos (NAÇÕES UNIDAS, 2014, p. 11). Ou seja, as 

transnacionais têm influência política e poderio econômico tão grandes quanto  

± ou até mesmo maiores que ± certos Estados. Têm atividades empresariais 

disseminadas pelo mundo todo, estando presentes e influenciando na vida de 

milhares de pessoas de diversas nacionalidades, mas não têm a 

responsabilidade ± no sentido de dever jurídi co internacional ± que têm os 

Estados perante os sistemas nacionais e regionais de proteção dos direitos 

humanos.  

O cenário torna -se desfavorável à proteção dos direitos daqueles 

afetados pelas atividades empresariais, na medida em que os Guiding Principles 

são apenas parâmetros de ação e políticas sem força vinculativa alguma e não 

há nenhuma medida jurídica que alcance essas empresas quando tais violações 

ocorrem (DELANEAU, 2014, p. 5).  

Nesses casos, o mais preocupante é que a vítima das violações não 

ocupará espaço central no processo, pois não encontrará no direito 

internacional diretrizes vinculantes a todos os atores que violaram seus direitos 

± porquanto mesmo que o Estado sofra eventual condenação em tribunal 

internacional a empresa continuará imp une. Distancia-se, aí, o Direito 

Internacional dos Direitos Humanos dos próprios indivíduos.  

Perante a carência de respostas certeiras a questionamentos advindos 

das controvérsias entre a atuação de empresas transnacionais que resulta em 

violação de direitos humanos, revela-se a incompletude do sistema 

internacional com relação a esse tema. 
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O problema que aqui se enfrenta assume, portanto, duas facetas 

desafiadoras: a primeira é quanto à posição de alguns Estados na hora de julgar 

violações de direitos hu manos de ± suas próprias ± empresas (DELANEAU, 2014, 

p. 1-7), problemática que requer o fortalecimento da cultura de respeito aos 

direitos humanos. A segunda é a existência de um vazio jurídico no que concerne 

aos deveres jurídicos de respeito a esses direitos pelas empresas na seara 

internacional, revelando o ponto cego do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos.  

DESAFIOS DE UMA NOVA REALIDADE 

Por todo o exposto, o rol dos principais sujeitos nesta seara não pode 

ser exaustivo, mas estar em constante r edefinição. Constata -se que, enquanto 

no século XX a imprescindibilidade era da inclusão dos indivíduos como sujeitos 

formais, no século XXI tal exigência diz respeito às empresas transnacionais: 

atores informais do direito internacional que, enquanto tais , não podem ser 

diretamente responsabilizadas internacionalmente a partir de interpretação 

positivista e formalista das convenções e tratados internacionais.  

Por conseguinte, deve o direito internacional em geral e o Direito 

Internacional dos Direitos Hum anos em específico, serem tratados como 

disciplinas vivas (CORTE IDH, 1999, p. 1) para que sejam as empresas 

responsabilizadas por violações de direitos humanos. Os desafios a serem 

superados não recaem somente nas questões formais no sistema jurídico 

inte rnacional, mas também no campo da política e da economia. (HOMA23, 

2015, p. 5).  

Para Cançado Trindade (CORTE IDH, 1999, p. 2), a jurisprudência 

internacional na seara dos direitos humanos só se desenvolveu a partir de 

interpretação dinâmica e evolutiva dos tratados e convenções que os 

protegem, o que só foi possível a partir da supera ção do positivismo legal.  

                                                                 
23 Disponível em: <http://homacdhe.com/wp -content/uploads/2015/11/Artigo -Tratado -sobre-
Direitos -Humanos-e-Empresas-Duas-Quest%C3%B5es-Principais.pdf>. Acesso em: 15 de mar. 

2016. 
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Outrossim, neste cenário de graves violações perpetradas por grandes 

empresas transnacionais com tamanho poder econômico que fazem frente aos 

Estados nacionais, outra não é a solução senão a interpretação viva do corpus 

iuris int ernacional a fim de enquadrar empresas como sujeitos de direito 

internacional, sendo passíveis de responsabilização frente a graves violações. 

Neste sentido:  

 

The positivist-voluntarist trend, with its obsession with the autonomy of the will of the States, in 

seeking to crystalize the norms emanating therefrom in a giver historical moment, came to the 

exteme of conceiveing (positive) law independently of time: hence its manifest incapacity to 

accompany the constant changes of the social strutcures (at domestic as well as international 

levels), for not having foreseen the new factual assumptions, bieng thereby unable to respond to 

them; hence its incapacity to explain the historical formation of costumar rules of internacional 

law (CORTE IDH, 1999, p. 2). 

 

O raciocínio elaborado pelo ex -juiz da Corte IDH é o principal desafio 

que ora se propõe na discussão envolvendo empresas transnacionais e os 

direitos humanos. Esta matéria não se esgota exclusivamente em relações 

inter -estatais, sendo que defende que  ou conteúdos e efetividade de normas 

judiciais devem acompanhar a evolução do tempo.  

É neste sentido que os tratados de direitos humanos são instrumentos 

vivos que têm a obrigação de acompanhar a evolução do tempo, sendo 

interpretados à luz das condições  atuais (CORTE IDH, 1999, p. 2-4). Sendo estas 

as de cooperações internacionais que ocasionam latentes violações de direitos 

humanos e que acabam impunes internacional e nacionalmente pelos danos 

causados.  

Encontra-se como principal desafio para a responsabilização de 

empresas transnacionais por graves violações de direitos humanos a superação 

do estatocentrismo, voluntarismo, formalismo e positivismo, características de 

um direito internacional clássico que ainda permeiam o Direito Internacional 

dos Direitos Humanos.  
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Mister se faz a mudança do modus operandi dos próprios sistemas. Vide 

como exemplo, o Informe sobre Empresas Extrativistas de 2016 da CIDH que 

adotou posicionamento estatocêntrico e não oferecerá a merecida reparação e 

restituição às vítimas.  Ainda a incidência do fenômeno da extraterritorialidade 

envolvida dificulta, em grande medida, a responsabilização dos Estados.  

O cerne da controvérsia se pauta, portanto, no enfrentamento das 

possibilidades de superação das limitações em relação a empresas enquanto 

sujeitos do direito internacional.  

Caso contrário, os sistemas internacionais continuarão por perpetuar 

violações que já vêm ocorrendo. (CORTE IDH, 1999, p. 74), chancelando graves 

e massivas violações de direitos que estão em seu ponto cego.  É nessa acepção 

que a nova realidade dos sistemas internacionais de direitos humanos precisa 

influenciar, ao enquadrar empresas como sujeitos passíveis tanto de direitos 

quanto de deveres.  

Como bem salienta Selvanathan (2015, p. 3)24, é preciso ir além da zona 

de conforto dos direitos humanos ®tradicionais¯, em que Estados süo obrigados 

a reparar violações em áreas cada vez menos passíveis de controle.  

Mister se faz pensar em um diálogo internacional conciso e profundo, 

sob pena de suprimir direitos ao invés de avançar legalmente na 

responsabilização e accountability  das empresas transnacionais.  

Da mesma forma, temerário seria não dar a atenção devida ao debate, 

o que impossibilitaria a superação do ponto cego da impunidade corporati va no 

direito internacional. É o que afirma Pitts (p. 2) 25, quando aponta a 

irresponsabilidade de se propor um tratado internacional sem a participação de 

organizações civis, Estados, especialistas em direitos humanos e, também, 

empresas transnacionais. 

                                                                 
24 Disponível em: <http://business -
humanrights.org/sites/default/files/documents/IsNowtheTime_TreatyDebate.pdf >. Acesso 
em: 08 de abr. 2016. 
25 Disponível em: <https://humanrights.nd.edu/assets/133567/pitts_remarks_pro_treaty.pdf >. 
Acesso em 07/04/2016. 
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O autor delimita três critérios base para realização de um tratado 

eficiente, quais sejam: (1) complementar e construir o debate a partir dos 

guiding principles estabelecidos pelas Nações Unidas, para garantir o não 

retrocesso; (2) tomar como base a realidade  fática das violações, sem 

desenvolver uma ideologia política anti -corporativa; (3) realizar um debate 

transparente, deliberativo, cuidadoso e inclusivo entre corporações, sociedade 

civil e Estados, a fim de construir um consenso preciso (PITTS, p. 2)26. 

Na intenção de aprofundar a reflexão acerca de um tratado sobre 

direitos humanos e empresas, Deva (2014, pp. 2-3)27 tece críticas à possibilidade 

de redação de uma normativa prematura, enraizada em business cases, o que 

poderia fortalecer normas de investimen to e comércio em detrimento dos 

direitos humanos. Nessa seara, o respeito à hierarquia normativa se faz 

fundamental, pois coloca os direitos humanos à frente do corporativismo, com 

foco central no d ireito à reparação das vítimas.  

Acerca da natureza do instrumento normativo internacional Deva 28 se 

contrapõe à Pitts 29, pois considera que a constituição de um tratado não 

abarcaria toda a complexidade de violações de direitos humanos por empresas 

transnacionais e colocaria os direitos civis acima dos econômicos, sociais e 

culturais, desconsiderando a indivisibilidade e interde pendência dos direitos 

humanos. 

Além disso, a necessidade de criação de um consenso entre os Estados 

signatários colocaria em xeque tanto a garantia desses direitos, quanto a 

celeridade de concretização da norma (DEVA, 2014, p. 7 e 8)30. 

                                                                 
26 Disponível em: <https://humanrights.nd.edu/assets/133567/pitts_remarks_pro_treaty.pdf >. 
Acesso em 07/04/2016. 

27 Disponível em: <http://business -
humanrights.org/sites/default/files/media/documents/reimagine_int_law_for_bhr.pdf >. 
Acesso em: 09 de abr. 2016. 
28 Disponível em: <http://business -
humanrights.org/sites/default/files/media/documents/reimagine_int_law_for_bhr.pdf >. 
Acesso em: 09 de abr. 2016. 

29 Disponível em: <https://humanrights.nd.edu/assets/133567/pitts_remarks_pro_treaty.pdf >. 

Acesso em: 07 de abr. 2016. 
30 Disponível em: <http://business -
humanrights.org/sites/default/files/media/documents/reimagine_int_law_for_bhr.pdf >. 

Acesso em: 09 de abr. 2016. 
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Dessa forma, Deva propõe a elaboração de uma Declaração sobre as 

obrigações das empresas em respeitar direitos humanos ( Declaration on the 

Human Rights Obligations of Business), nos moldes da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. Esta se aplicaria a todos os atores não estatais e não 

somente às companhias transnacionais. Para tanto, elenca cinco pontos para a 

solidificação deste instrumento internacional:  

 

(i) provide a sound normative basis for why companies have human rights obligations, (ii) proclaim 

that human rights applicable to companies are not limited only to those mentioned in the 

International Bill of Rights but rather extend to those elaborated in all human rights treaties 

adopted by the UN, (iii) outline the principles governing the extent of corporate obligations in 

relation to these rights, (iv) envisage a number of state-focal and non-state-centric mechanisms to 

implement and enforce human rights obligations against companies, and (v) suggest ways to 

remove substantive, conceptual procedural and financial obstacles experienced by victims in 

holding companies accountable for human rights violations (2014, p. 8)31 

 

O autor atenta, ainda, para a necessidade de delinear não só as 

obrigações das corporações, como também as obrigações dos Estados 

(inclusive as extraterritoriais) em regular o comportamento das empresas 

transnacionais. Apesar do tempo despendido para realizar as negociações 

referentes à Declaração proposta, todos os marcos normativos  decorrentes 

desse instrumento teriam origens sólidas, calcadas na proteção global dos 

direitos humanos (DEVA, 2014, p. 9)32.  

Sustenta que a Declaração deveria conceber a possibilidade de 

mecanismos estatais e não estatais, de âmbito interno e internaciona l, 

garantindo que as empresas violadoras fossem responsabilizadas de forma 

                                                                 
31 Disponível em: <http://business -

humanrights.org/sites/default/files/media/documents/reimagine_int_law_for_bhr.pdf >. 
Acesso em: 09 de abr. 2016. 

32 Disponível  em: <http://business -
humanrights.org/sites/default/files/media/documents/reimagine_int_law_for_bhr.pdf >. 
Acesso em: 09 de abr. 2016. 
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rápida e eficiente. Ademais, sugere que as organizações civis tenham um papel 

institucional em cada Estado, a exemplo de um comitê que dialogue 

diretamente com as companhias acerca de abusos de direitos humanos (DEVA, 

2014, p. 9)33. 

A breve discussão teórica doutrinária sobre a possibilidade de elencar 

desafios e soluções para o ponto cego do direito internacional, referente à 

responsabilização das companhias transnacionais pelas violações de direitos 

humanos deixa claro, não só a necessidade de amadurecimento da 

possibilidade de criação de um instrumento normativo internacional, como 

também a complexidade da matéria.  

Nessa perspectiva, tanto Pitts 34 quanto Deva35, consideram necessária 

a participação ativa de organizações da sociedade civil como porta vozes da 

população vulnerável que sofre com a violação de direitos por empresas 

transnacionais. 

 

Ainda que haja pluralidade nas proposições, todas são uníssonas no 

ponto de partida: é nece ssária a inclusão das grandes empresas transnacionais 

na responsabilidade pelos direitos.  

CONCLUSÃO  

 

Há meio século, muitos dos respeitáveis manuais de direito 

internacional que circulavam no Brasil sequer faziam menção ao Direito 

                                                                 
33 Disponível em: <http://business -
humanrights.org/sites/default/files/media/documents/reimagine_int_law_for_bhr.pdf >. 
Acesso em: 09 de abr. 2016. 

34 Disponível em: <https://humanrights.nd.edu/assets/133567/pitts_remarks_pro_treaty.pdf >. 

Acesso em: 07 de abr. 2016. 
35 Disponível em: <http://business -
humanrights.org/sites/default/files/media/documents/reimagine_int_law_for_bhr.pdf >. 
Acesso em: 09 de abr. 2016. 
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Internacional dos Direit os Humanos como ramo autônomo do direito 

internacional, bem como comparavam às focas e aos cabos submarinos a 

importância das pessoas para este campo do direito. Em pouco tempo, muito 

mudou.  

O Direito Internacional dos Direitos Humanos, sobretudo a partir do 

pós-guerra e com a Declaração de 1948, pavimentou campo fértil para que a 

proteção da pessoa humana fosse alçada a tema do legítimo interesse da 

comunidade internacional. Ainda que não em plenitude desejável, os indivíduos 

possuem locus standi nos fóruns da arena internacional.  

Fomos capazes de caminhar muito em pouco mais de meio século da 

concepção contemporânea de direitos humanos. O desafio que se coloca é, 

partindo da premissa dos instrumentos de direitos humanos como organismos 

vivos, seguirmos esta marcha.  

Uma estação que parece crucial neste movimento é a superação do 

padrão de conflituosidade indivíduo versus Estados que ainda marca os 

sistemas internacionais de direitos humanos. Isto porque muitas das violações 

que se observam na atualidade são cometidas por empresas que possuem 

poder e influência superiores que muitos Estados.  

Hoje, sob a tímida proteção por via da responsabilidade de proteger, o 

direito internacional ainda chancela a impunidade dessas violações. É 

necessário, portanto, e xpandir a proteção dos direitos humanos ± que em seu 

core configuram jus cogens ± vertical e horizontalmente. É na eficácia horizontal 

dos direitos humanos e na ampliação dos atores envolvidos em sua 

(des)proteção que se quer avançar. 

Aqui, mostrando a imp ortância da perspectiva dos diálogos 

intersistêmicos, cumpre anotar a lição da maioria dos constitucionalismos 

ocidentais que, superando também a visão publicista do direito constitucional, 

passaram a ter como responsáveis diretos pela proteção de direitos  

fundamentais agentes privados. 36 

                                                                 
36 Cite -se a título de referência a célebre e pio neira jurisprudência do tribunal Constitucional 
alemão no caso Luth.  
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Ainda que, conforme já se demonstrou, os sistemas regionais já têm 

caminhado no sentido de incluir empresas no polo ativo das reclamações, ainda 

no polo passivo a presença é exclusiva do ente estatal. Este ponto cego do 

direito internacional precisa ser superado para prestar contas às suas vítimas.  

A arquitetura internacional já caminha neste sentido, sobretudo, 

dentro do sistema ONU, com a criação de grupo de trabalho específico e com a 

criação dos 31 cânones norteadores que compõe os Guiding Principles on 

Business and Human Rights for implementing the UN Protect, Respect and 

Remedy Framework (Guinding Principles). Todavia, isto ainda é muito pouco.  

O desafio que se coloca é superar a limitação atual do direito 

internacional  para que os indivíduos possam litigar contra empresas 

transnacionais que provocam massivas violações de direitos humanos em 

Estados muitas vezes pobres. Nestes casos as vulnerabilidades se somam, 

porque além das vítimas, os Estados com dificuldades socioeconômicas, reféns 

do sistema de dominação do capital financeiro internacional, não possuem 

poder em face das grandes corporações. Conforme exposto no artigo, ainda 

que haja contraposição do modo pelo qual isto deva se operar, seja por meio de 

Tratado ou Declaração, este tema precisa, com urgência, entrar na agenda 

contemporânea da proteção internacional dos direitos.  

O fato é que a realidade já existe ± as empresas transnacionais já são 

atoras neste cenário. Resta ao Direito Internacional dos Direitos Huma nos 

escolher se seguirá cego em relação a este estado de coisas e surdo em relação 

às vítimas, ou se atuará, de modo adequado, na devida prevenção e reparação. 
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THE PARADORX OF PRECISION FUTURE TRAJECTORIES FOR 
THE LINKAGE BETWEEN BUSINESS AND HUMAN RIGHTS    | 

SHELDON LEADER1 

 

 

ABSTRACT 

 

We are coming to a crossroads in the on-going project of linking human 

rights standards to business activity. The project can move along one of two 

different paths. One is to keep the commitment to human rights protection 

relatively general and programmatic. It calls for broad adherence to the 

standards but only  enters into specifics reluctantly. The details of what is 

required of a business on any given occasion are often left to ordinary principles 

of management. On this first path, human rights principles open a door to 

victims, but do not guide them after the y go through the door so that they can 

raise concrete objections to a piece of behaviour. Sometimes human rights law 

does regulate business actions at the required level of detail, but on this first 

strategic path these occasions will be rare. On the secon d, alternative, strategic 

path human rights play a far more detailed role in dealing with particular 

situations. This essay indicates several examples of such a role. It argues that 

the first path promises impasse between business and human rights advocate s, 

and a severe loss of enthusiasm for the project on both sides.  The second path 

is the one that will make a future for the linkage between business and human 

rights a viable one, ultimately capable of generating support from all who wish 

the project to move forward and to gain the momentum it needs.     

                                                                 
1 Professor, School of Law, University of Essex and Director, Essex Business and Human Rights 
Project (EBHR) 
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INTRODUCTION  

 

We are coming to a cross-roads: fundamental choices have to be made 

about the direction to be taken for the linkage between business and human 

rights if it is to become convincing. While there is growing support for this 

linkage among all parties ± business and human rights advocates ± this is 

shadowed by the persiste nt inability to find genuine consensus on the concrete 

content and weight to give to human rights norms in trying to solve particular 

problems raised by business activity. My aim here is explore this tension and to 

see how steps forward might deal with it.  

A CONSENSUS BUILT ON SAND 

 

Until now a degree of consensus about the importance of human rights 

has been reached between business and its critics by the device of keeping 

things agreeably general. All sides may agree, for example, about the 

importance of respecting basic worker rights, or adequate access to water, or 

adequate protection from population displacement by business activity, but 

will often not agree on what counts as such a right.  

The result is captured nicely in a recent critique of the way i n which the 

UN­s Sustainable Development Goals (SDGs).  SDG­s envisage a key role for 

business 
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®The SDGs are based largely on the hope that business really has hitched its wagon to 

the sustainability locomotive, and fear that a closer look might reveal tha t it has not. The resulting 

consensus ± don­t ask, don­t tell ± signals a temporary alliance of business enthusiasts and 

sceptics.¯2 

 

The problem lies in what can be called a paradox of precision : the need 

to be more precise if human rights are to guide business and human rights 

advocates versus the fear that this attempt at precision will generate collapse 

of the consensus. We need greater precision but at the same time this can be 

an obstacle. In the face of this challenge, it is tempting to play for ti me ± hoping 

that pragmatic compromise will over time allow the parties to come together 

more solidly than they are at the moment. However, the opposite might be 

true: the longer we try to temporize the more we risk losing the support of all 

sides. An uneasy business community on the one hand, will increasingly face a 

restive and disillusioned civil society on the other, and it is no solution to think 

that time is on our side. It is not.  

 

POSSIBLE REACTIONS TO THE PARADOX OF PRECISION 

The coming years will see development of several paths of action by 

both business and human rights advocates - which have already begun but 

which cannot be simultaneously pursued. Choices am ong them will have to be 

made.  

AVOIDANCE  

                                                                 
2 State of Play: Business and the Sustainable Development Goals, Institute for Human Rights and 

Business (2015) p. 16  
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Some human rights advocates and their lawyers  will stay away from 

human rights beyond their role in serving as a means of opening the door to 

addressing potential abuses in general way. However, when the door opens, 

and one gets to litigation, then the parties rely on standard principles of law 

that develop independently of human rights standards. This is illustrated in 

cases in the UK recently. Major corporations, including Royal Dutch Shell, have 

been sued for massive damage to communities in the Niger Delta. No mention 

in the details of the litigat ion was made of human rights as contributing to the 

corpus of principles needed to decide the case. All was done - in a result that 

has so far provided a remedy for the villagers ± without making use of human 

rights principles. Human rights here play a use ful role in publicizing a problem, 

but thereafter risk losing some of their distinctiveness, being absorbed into 

general strategies on workplace, stakeholder management.  

SELECTIVE ENGAGEMENT  

Some of the parties will continue to selectively embrace human r ights 

as concrete contributors to regulating business ± but at the price of distance 

from core understandings of the rights in question. Human rights are made use 

of, but their content and force will be shaped in order to serve the strategic 

objectives of the parties. It is quite possible, for instance, that a company 

declares its adherence to ILO core principles governing freedom of association 

while refusing to accept the ILO­s own interpretation of those principles, 

preferring the company­s own. 

FULL ENCOUNTER 

A further choice can be made to rely on Human Rights as impartial 

protocols that are also more concrete than are general principles. This means 

relying more closely on interpretations in e.g. human rights treaty 

commentaries, and in regulations comi ng from global, regional or national legal 

jurisdictions. This, it is submitted, is the only viable path through the paradox 

of precision. The results will please those who win and displease those who lose 

in a concrete case that makes use of human rights principles, but the losers on 
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any given occasion will see enough that they acknowledge as fair to make 

support for the framework compelling. To get us on this path calls for meeting 

the following challenges presented by the ¬full encounter­ option. 

 

  Coherent  embedding : The issue of embedding the 

rights in the instruments and principles governing business is articulated by the 

UN Guiding Principles (GPs). The GPs aim to integrate respect for human rights 

in a wide range of substantive and procedural protoc ols along the chain of 

commercial decision making, However, the full potential of such inclusion will 

be sabotaged if the commitment to human rights is not sufficiently precise, 

knowing the confrontations that moving towards this precision will generate. 

The required precision concerns the appropriate weight to be assigned to the 

right. Here there is an ongoing risk of inversion ± of giving human rights in a 

business context an interpretation that is the opposite from that which they 

receive outside of that context. Core human rights principles attach special 

weight to the rights, and only allow competing interests to override th em in 

special cases, and then only where the means chosen among alternatives 

available have the least negative impact on these rights. At the moment, 

business is often adopting the opposite priority: human rights are welcomed 

into the corpus of company pro tocols, but often at the high price of adopting a 

version of such rights that has least negative impact on commercial objectives. 

The disillusionment from populations affected by this weakening of the 

promise of a human right can be intense. A recent example has arisen around 

the controversial Phulbari coalmine project in Bangladesh. 3 This was designed 

to be an open-pit, surface exploitation covering a large territory, and 40 000 

people are predicted to be displaced if the project goes ahead in its present 

form. 10 000 are due to receive alternative land while the rest of that displaced 

population ± 30 000 people - is directed towards what the company itself 

                                                                 
3 OECD National Contact Point: a/ Initial assessment of complaint against GCM Resources Ltd; 

b/ Brief by the Essex Business and Human Rights Project (On file with the author)  
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admits is a precarious future in unfamiliar urban environments, furnished only 

with a cash sum that studies have shown is likely to quickly dissipate. 4  

When challenged before the OECD­s UK National Contact Point to 

withdraw from the project because of its human rights impact, the company 

developing the mine, GCM, replied that to do so would lead its dir ectors to fail 

to fulfill their fiduciary obligation to work for the benefit of the company­s 

shareholders.  5  While acknowledging the law­s requirement that they ¬have 

regard­ for the impact of the mine on local communities, the company­s 

directors shaped  the scope of that duty through what they took to be the 

requirement that any such attention to social impacts must be given in a way 

that does least damage to corporate revenue. For this reason, they dismissed 

the call for a reduced initial size of the mi ne so as to give local populations more 

of an opportunity to adjust. That option, they argued, would go against investor 

interests, as it would reduce annual revenue, even though it would still leave 

the project profitable. 6 Even if human rights are admitt ed in this reasoning 

along the lines advocated by the GPs, that insertion would still allocate human 

rights to a secondary role. 7 

Adequate precision in establishing the links between business and 

human rights cannot tolerate this result.  Those around the world whose lives 

risk being upended by the dislocations demanded of them by business interests 

are entitled in turn to fidelity to the same weight and priority that human rights 

are traditionally assigned. They are entitled to the same level of protection  

                                                                 
4 Summary of the Report of the Ex pert Committee (REC) to Evaluate Feasibility Study  Report 

and Scheme of Development of the P hulbari  Coal Project, (2007) p. 7 On file with the author.  

5 GCM Resources plc, ¬Response to  Complaint  under t he OECD Guidelines for Multi nati onal 
Ente rpr ises­ para.177, at pp. 94-95. 
 
6 OECD National Contact Point: a/ Initial assessment of complaint against GCM Resources Ltd; 
b/ Brief by the Essex Business and Human Rights Project (On file with the author)  

7 See elaborations of this point under ¬directions of adjustment­ between rights in Sheldon 

Leader: ¬Collateralism­ in R. Brownsword (ed) Global Governance and the Search for Justice (Hart 

Publishing: 2005) p. 53-67; ®Three Faces of Justice and the Management of Change¯: 63 Modern 

Law Review p. 55-83 January 2000, ¬The Place of Labour Rights in Foreign Direct Investment­ in 

Global Labor and Employment Law ed A. Morris and S. Estreicher (Kluwer 2010) p. 579 ± 596; 

¬Human Rights and International Trade­ in Understanding the World Trade Organization: 

Perspectives from Law, Economics and Politics ed. Macrory, P. et al (Springer: 2005) pp. 664-695 
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wherever their human rights are threatened across the full spectrum of social 

concerns. There should be no exception to this demand when fixing the link 

between business and human rights. Their rights need to be given a level of 

precision that makes this possible. 

RIGHTS COMPETITION  

A strategy of full encounter with human rights requirements by 

business will have to deal convincingly with a further complication: competition 

among rival basic rights. These are competing claims between those in the 

population who gain and those who lose  from a project within affected 

communities. It is different from the well -known tension between the desire of 

business to maximize commercial profit and the need to secure basic rights that 

may well reduce profit. Here, the group of those whose basic righ ts are at stake 

might be internally divided among themselves. For example, in the Phulbari 

situation those who are in the immediate vicinity of a mine may well find that 

they have lost their community and livelihood. However, they might be 

confronted by an  intense demand by those in the country at large for the social 

and welfare benefits that the mine might bring, as less expensive energy helps 

in the decisions to build badly needed schools and hospitals. At this point, those 

companies directing projects w ith such impacts are often tempted to take the 

side of those in the population who will gain at the expense of those who will 

lose. They are attracted, as they are in Phulbari, by the fact that a gain in human 

rights satisfaction from better schools and ho spitals for some also matches a 

gain for their own profitability.  

However, here again human rights principles call for greater precision. 

It is a well-established feature of respect for economic and social rights that 

where the gain to some in the satisfa ction of their rights is at the expense of 

loss to others, then this trade -off must be strictly controlled. The principle of 

¬non-retrogression­ in classic human rights standards does not allow such 

losses, even when the gain is to the basic rights of othe rs, where the loss is 
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imposed on the core of a human right possessed by those called on to sacrifice. 8 

One cannot push some to the wall, depriving them of minimal access to the 

means of long -term survival, even when the gain to others is substantial. 

Where, on the other hand, those who lose are displaced from by part but not 

the whole of their basic right, such as losing part of their land but left a 

remainder that does allow the core element of their right to e.g. livelihood to 

continue, then they are stil l entitled that the project displacing them takes the 

least damaging course available. 9 

Once again, this is a level of precision demanded of those who make 

use of the apparatus of human rights. It is no longer good enough for business 

± and the state - to point to the social gains for some in the population as a 

reason for imposing losses on others. Classic human rights principles demand 

more exactitude.  

SPECIAL DEMANDS FOR THE MOST VULNERABLE 

 Along with the need to assign the appropriate weight to a human right 

as it competes with rival human rights, the call for greater precision in linking 

business activity to human rights makes a further demand: that the needs of 

the most vulnerable be atte nded to. The UN Sustainable Development Goals, 

for example, make clear demands that the most vulnerable in an affected 

population need special attention. If business is to take this demand seriously, 

it can sometimes require solutions that take away not on ly from the best -off 

but also from the middle range of those affected in order to give more to the 

worst -off. This is an issue to be faced when access to core essentials, such as 

                                                                 
8 See the application of the non -retrogression principle corporate activity in the EBHR brief in 

the Plulbari case supra n.3 
 
9 For an example of a human rights based analysis of displacement, insisting that projcts must 

follow the least displacing alternative, see the report by the World Commission on Dams. 

¬Dams, Displacement, Policy and Law in 

India­http://siteresources.worldbank.org/INTINVRES/214578-

1112885441548/20480074/DamsDisplacementPolicyandLawinIndiasoc213.pdf  
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water, needs to be provided. To achieve fair access may well require reducing  

the supply to those in the community who are best provided for in order to 

provide more for those less well -off. However, within the latter group is a sub -

group of those who have even less, and for whom special provision has to be 

made. A recent example arises in the provision of water for displaced persons 

such as refugees. If water is supplied to a community by private commercial 

providers, these providers may be called on to meet that urgent need. This 

example is one within a large family of such cases in which business is called on 

to pay particular attention to the most vulnerable. It colors the obligation of 

pharmaceutical companies in designing strategies to provide access to their 

medicines to the worst off within a group of  those susceptible to di sease; it 

affects the contours of the right of access to adequate housingand other 

similar situations. Here again, the demand for greater precision in the business 

and human rights linkage is urgent. Business interests cannot legitimately shift 

the burden of the most vulnerable to the state: the failure of the state to act 

cannot leave the most vulnerable with no  other route to their survival.  

FACING THE COST OF BEING PROACTIVE 

The urgent need for greater precision about human rights 

commitments for busines s makes itself felt here almost daily. Choices have to 

be made between the strategy of avoiding human rights damage and that of 

compensating for damage done to that right. Both, of course, are important 

features of implementation measures. However, it is a lways better that 

damage not happen rather than it be treated as a object to be paid for once it 

happens. The latter is never an adequate substitute for the former. Again, this 

point is easily forgotten in the pressure of negotiation about the features of a 

project: be it measures to avoid the failures of a dam leading to flooding, or be 

it measures to protect workers against risk of accidents in the workplace.. A 

general undertaking by a company designing a project to respect a given human 

right can easily and tacitly turn into an undertaking from the outset to choose 

to pay compensation as and when the damage happens ± hoping that damage 
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will not happen but being ready to pay in case it does ± rather than engage in 

the more expensive and time consuming proc ess of designing the project to 

avoid the damage in the first place. Business is often tempted to move too 

quickly to a compensation strategy, allowing damaging activity to go ahead 

with the promise that this will be paid for out if its resources. Full enc ounter 

with human rights principles refuses this path: giving priority to prevention of 

damage over compensation for damage wherever the choice between 

strategies is possible. This will be a particularly important choice to make in the 

design of project fi nance strategies. Lenders are often tempted to incorporate 

compensation rather than damage prevention strategies into their planning 

since this keeps project costs down. 10 

REMOVING HUMAN RIGHTS FROM COMPETITION AMONG 
STATES 

A treaty on business is a vital element if the provisional consensus 

discussed here is not to crumble. It is wrong to think that treaty work can get 

in the way of adequate implementation of the UN GPs. The opposite is closer 

to the truth: without mutual reliance between states they will remain 

uncomfortable with taking unilateral implementing measures, such as National 

Action Plans that propose substantial innovations in policy, unilaterally. A 

promising route to taking early concrete steps in this innovating direction is to 

focus on regions and sectors of activity rather than search for a global treaty 

capable of getting meaningful agreement between the Global North and 

South. .11 Consider the example of the agreement among member states of the 

                                                                 
10 Leader,¬Risk Management, Project Finance, and Rights Based Development­ 

in Global Project Finance, Human Rights, and Sustainable Development, Sheldon Leader, David 

Ong (eds.) (Cambridge University Press: 2011)  

 

11  For development of the points to follow, see  Leader, ¬Coherence, Mutual Assurance, and a 
Treaty on Business and Human Rights­ in Surya Deva and David Bilchitz (eds) Business and 

Human Rights: Exploring the Contours of a Treaty (Cambridge University Press: 2017) 
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Economic Community of West African States (ECOWAS). ECOWAS has 

produced a directive for member states that can be seen as a regional and 

sectorial species o treaty on business and human rights. 12  The directive 

provides, as part of its formal commitment to these rights, that mining 

companies shall obtain free, prior and informed consent of local communities 

before exploration begins and prior to each subsequent phase of mining and 

post -mining operations; and they shall maintain consultations and negotiations 

on important decisions affecting local co mmunities throughout the mining 

cycle. The companies must also set up socio-economic development funds to 

which mining rights holders shall contribute by law for the development of 

post -mine conversion activities in the affected local communities. 13 

This directive, issuing from the treaty setting up ECOWAS, is precise 

and concrete enough in its requirements that member states are given the 

guidance about elements of corporate behaviour that must be targeted. The 

states can in turn re -shape ± if necessary by further agreement among 

themselves ± rules in their corporate law necessary to give effect to this 

primacy of human rights -driven requirements about appropriate levels of 

consultation and about the establishment of conversion funds for the locals 

affected . In particular the member states have a basis for turning back to their 

own corporate laws and amending them so as to hold parent companies liable 

for claims against subsidiaries arising from violation of these consultation and 

development fund requiremen ts. That would not be a total collapse of the 

difference between parent and subsidiary liability, but it would be an 

intervention that was precisely targeted, integrating human rights 

requirements into a principle at the heart of corporate law.  

                                                                 
12 ECOWAS Directive on the Harmonization of Guiding Principles and Policies in the Mining 
Sector, Article 16. 
http://www.comm.ecowas.int/sec/en/directives/ECOWAS_Mining_Directives.pdf  

See also discussion of the ECOWAS Directive in  MINING AND HUMAN RIGHTS IN SENEGAL 

Amnesty Int ernational 2014 

https://www.amnesty.nl/sites/default/files/public/p4350_senegal_mining_report_ -

_web_en.pdf  

 

13 Ibid Article 16 para 7  

http://www.comm.ecowas.int/sec/en/directives/ECOWAS_Mining_Directives.pdf
https://www.amnesty.nl/sites/default/files/public/p4350_senegal_mining_report_-_web_en.pdf
https://www.amnesty.nl/sites/default/files/public/p4350_senegal_mining_report_-_web_en.pdf
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CONCLUSION 

If the link between business activity and human rights is to be taken 

seriously, then we need to avoid what was described at the beginning of this 

essay as the strategy of avoidance ± where human rights are invoked to awaken 

an audience to the urgency of a  problem but are thereafter left at the door of 

the courtroom when serious litigation begins. This reduces human rights to 

being useful campaigning tools on the side of advocates, and reduces them to 

being window dressing as companies formally declare thei r support for human 

rights standards. We also need to avoid what was described above as the 

strategy of selective engagement. This allows all sides to dip into the corpus of 

human rights norms and to select, like the best apples on tree,  those features 

of  these rights which best suits their cause while ignoring the rest.  

We cannot afford an attitude of pragmatic waiting for human rights 

principles to link up effectively with business drivers. This will open the door to 

avoidance of the real impact of huma n rights principles by refusing to give them 

the required detail in the hope of preserving a fragile consensus between 

business and its critics. Pragmatic delay will also fuel the temptation to 

selective engagement. Either of these two paths threatens to t urn some to 

disillusionment with or to cynical manipulation of the promise  that a human 

right can offer.  

The third option of full encounter with human rights principles is a 

necessary step to take. It raises the requirements on business, but does not do 

so by a selective reading of human rights principles. The requirements 

described above are rooted in acknowledged demands that human rights make 

in the instruments, starting with human rights treaties that articulate them. 

One need go no further than these requirements for a foundation. They are 

demanding ± but no more demanding than human rights are in those areas 

apart from business activity where they are deployed. There is no reason to 

think that when they migrate to the area of regulation of business th at human 

rights should be relegated to a secondary, or collateral, role ± as this threat was 

described. We have to embrace the urgent need for greater precision in 

defining the content and weight of human rights in this domain. The consensus 
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that can be bu ilt around meeting this need will then be an enduring rather than 

a fragile one.  
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IMPACTOS DA MINERAÇÃO E DIREITOS HUMANOS EM 
CARAJÁS /PARÁ | ADRIANA DE AZEVEDO MATHIS1 

 

 

RESUMO  

 

A presente intervenção apresenta três finalidades: (1) tentar expor, ainda que 

de forma breve, a concepção de direitos humanos que orienta esta análise; (2) 

sugerir que as situações de violações dos direitos econômicos, sociais e 

culturais são, em parte,  resultado da escolha política de um modelo de 

desenvolvimento extrativista para América Latina e da utilização das 

estratégias de flexibilização, terceirização e subcontratação do trabalho 

inerente a este modelo; (3) apresentar um pequeno retrato sobre 

determinadas situações que envolvem violações de direitos humanos e sociais 

no sudeste do Pará2, na região de Carajás3, onde a transnacional Vale e outras 

empresas econômicas desenvolvem projetos minero -metalúrgicos.  

                                                                 
1 Doutora em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e Pós-Doutorado na 

Universidade Livre de Berlim -Alemanha. Professora do Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social da Universidade Federal do Pará. E-mail: adriana.azevedo.mathis@gmail.com.  
2 O Estado do Pará, localizado na Região Norte do território brasileiro, compreende 144 

municípios. É o segundo maior Estado do Brasil em extensão territorial (1.247.950 km2). 
Conforme os dados divulgados no artigo ®MineraĀüo na Amazčnia. O Desafio de ser 
Sustentúvel¯, In: Revista Brasil Mineral, Ano XXXI, outubro de 2014, registram -se ®152,2 milhĎes 

de hectares de úrea do Estado destinados ù produĀüo mineral¯ e identifica-se a presença de 

inúmeros investimentos financeiros na indústria de extração e transfor mação mineral. 
3 A região de Carajás, localizada no sudeste do Pará, compreende os municípios de Canaã de 
Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás e Parauapebas. Também conforme a Revista Brasil 

Mineral de 2014, ®tomando-se por base a arrecadação da CFEM (Contribuição Financeira pela 
Exploração Mineral), a produção mineral no Pará alcançou a cifra de aproximadamente R$33,5 
bilhões, quase um terço de toda a produção mineral brasileira registrada pelo Departamento 

Nacional de Produção Mineral (DNPM), possibilitando uma arrecadação de R$803,8 milhões em 
CFEM¯. Dentre os municĆpios localizados na regiüo de Carajús, no sudeste do Parú, os que mais 
receberam CFEM (royalties provenientes da exploração mineral) foram Parauapebas (700 

milhões), Canaã dos Carajás (37milhões) e Marabá (21 milhões). Desse modo, somente a região 












































































































































































































































































































































































